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	PROCESSO Nº 
	PCG 01/01207263

	ORIGEM             
	GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO

	INTERESSADO
	ESPERIDIÃO AMIN HELOU FILHO

	ASSUNTO           
	PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2000


RELATÓRIO DO RELATOR

De acordo com o art. 71, inciso IX, da Constituição do Estado, compete privativamente ao Governador do Estado prestar, anualmente, à Assembléia Legislativa, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior. A abertura da 3ª Sessão Legislativa da 14ª Legislatura da Assembléia Legislativa ocorreu no dia 15 de fevereiro de 2001.

Em data de 11 de abril do corrente ano, dentro do prazo constitucional, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. Esperidião Amin Helou Filho, entregou ao Presidente desta Corte de Contas, por intermédio do Exmº. Sr. Secretário de Estado da Fazenda, Dr. Antonio Carlos Vieira, as Contas Anuais do Estado de Santa Catarina, relativas ao exercício financeiro de 2000, acompanhadas do Ofício PRCG nº  5319/93, de 11.04.2001 protocolado sob o nº 00844.

O Ofício do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado e o Balanço Anual do Estado foram autuados neste Tribunal sob o nº PCG 01/0120.7263, constituído o Processo da Prestação de Contas Anual do Governador do Estado do exercício financeiro de 2000.

Segundo dispõe o art. 47, parágrafo único, da Lei Complementar nº 202/2000 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas), as contas consistirão no Balanço Geral do Estado e no relatório do órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo sobre a execução dos orçamentos de que trata o art. 120, § 4º, da Constituição Estadual.

Em conformidade com o art. 59, inciso I, da Constituição do Estado, compete ao Tribunal de Contas apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, com emissão de Parecer Prévio nos sessenta dias seguintes ao recebimento das Contas.
O Parecer Prévio do Tribunal de Contas consistirá em apreciação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial e financeira havida no exercício, devendo demonstrar se o Balanço Geral do Estado representa adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial do Estado em 31 de dezembro, bem como se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à Administração Pública, devendo concluir pela aprovação ou rejeição das contas. É o preceito do art. 48 da Lei Orgânica desta Corte.

O Parecer Prévio, conforme estatui o art. 48, § 2º, da Lei Orgânica do Tribunal, será acompanhado de Relatório Técnico que conterá informações sobre a observância às normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos públicos, o cumprimento dos programas previstos na Lei Orçamentária Anual, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e atingimento de metas, assim como a consonância dos mesmos com a Lei do Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o reflexo da administração financeira e orçamentária estadual no desenvolvimento econômico e social.

Em cumprimento ao disposto no art. 131 da Lei Orgânica desta Casa, na Sessão do Tribunal Pleno realizada em 16 de abril de 2001, mediante sorteio, fui honrado com a designação para funcionar como Relator do referido Processo de Prestação de Contas. 

Para subsidiar a elaboração do projeto de Parecer Prévio, a Comissão Técnica designada pelo Relator através da Portaria nº  GC - 01/2001, de 17.04.2001, auxiliada pela subcomissão designada pela Portaria nº GC 02/2001, de 17.04.2001, elaborou o Relatório Técnico que deve acompanhar o Parecer Prévio, consolidando as informações contábeis, orçamentárias e financeiras dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas.  

Compõe a Prestação de Contas do Governador do Estado do exercício de 2000 entregue nesta Corte de Contas, o Balanço Geral do Estado e o relatório do órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo sobre a execução dos orçamentos de que trata o art. 120, § 4º, da Constituição do Estado, conforme determinação legal constante do art. 47, parágrafo único, da Lei Complementar nº 202/2000, estando o processo em condições de ser analisado, para fins de emissão do respectivo parecer prévio. 

Contudo, oportuno  lembrar  que  a  competência  constitucional  para o julgamento político-administrativo  das  contas  prestadas  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  é da Assembléia Legislativa. Ao Tribunal de Contas compete o julgamento técnico-administrativo das contas dos responsáveis pelo ordenamento de despesas, entre eles os titulares dos poderes e órgãos constitucionais, se agirem nessa qualidade. 

As Contas Anuais de Gestão sintetizam a escrituração dos atos e fatos contábeis de natureza orçamentária, econômica, financeira e patrimonial de todas as Unidades Gestoras da Administração Direta do Estado, considerado como pessoa jurídica de direito público, pertinentes ao exercício imediatamente anterior, e expressam a execução da lei orçamentária (que também engloba toda Administração Direta) e a gestão financeira e patrimonial do Estado, compondo um Balanço Geral.

Relevante destacar que, por  força do disposto no art. 59, I, da Constituição do Estado, integram a Prestação de Contas do Governador do Estado as contas dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas. As Contas são de todos os Poderes do Estado e dos órgãos da Administração Direta, incluindo os fundos, bem como as Autarquias e Fundações, entidades da Administração Indireta com personalidade jurídica própria, cabendo ao Governador o dever de apresentá-las ao Poder Legislativo, através do Tribunal de Contas do Estado. 

A responsabilidade do Chefe do Poder Executivo é de natureza político-administrativa, por isso as contas por ele prestadas são julgadas pela Assembléia Legislativa, e sobre as quais o Tribunal de Contas emite um parecer. O julgamento de natureza técnico-administrativa de competência desta Corte está reservado aos atos relativos à execução orçamentária ou à guarda e aplicação de dinheiros, bens e valores públicos, praticados pelos titulares de unidades gestoras de orçamento, ou seja, os ordenadores de despesas. 

Com efeito, dispõe o art. 48, § 1º, da Lei Complementar nº 202/2000, que o parecer prévio do Tribunal não alcança o exame de atos de responsabilidade dos administradores e demais responsáveis de unidades gestoras, por dinheiros, bens e valores, cujas contas serão objeto de julgamento pelo Tribunal.

A Lei Complementar nº 101/00 vem trazer uma nova conformação a esse respeito, exigindo parecer prévio separado, concluindo-se que os titulares de Poder ou Órgãos constitucionais também respondem politicamente à Assembléia Legislativa pela execução da Lei de Orçamento e pela gestão financeira e  patrimonial na esfera de sua competência.  As alterações constitucionais em discussão no Congresso Nacional, encaminhadas pelo Poder Executivo da União, e que atingem os Tribunais de Contas — se aprovadas na forma proposta — ratificarão os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

O presente Projeto de Parecer Prévio — que atende às disposições legais, e tem por objeto a apreciação das Contas de Governo, em relação à execução do Orçamento Fiscal e de Seguridade Social e aos resultados da gestão financeira e patrimonial do Estado, englobando os Poderes e Órgãos Constitucionais, resultante da consolidação das Contas de Gestão dos Titulares de Unidades Gestoras de Orçamento — neste ano já se mostra diferenciado em relação aos anteriores, em face dos preceitos legais fixados pela nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas e pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Destarte,  o projeto de Parecer Prévio anexo a este Relatório está estruturado com vistas a demonstrar a análise do cumprimento das normas e instrumentos de gestão consubstanciados na execução Orçamentária de Receitas e Despesas dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos, no resultado econômico-financeiro do exercício e do patrimônio financeiro e permanente do Estado e variações patrimoniais. Tem em vista, ainda, verificar o cumprimento de normas e limites constitucionais de aplicação de recursos, o cumprimento de limites de despesas previstos em leis, o cumprimento de disposições de leis para aplicação de recursos em projetos e atividades específicas, o endividamento do Estado bem como a análise das Contas do Poder Executivo, do Poder Legislativo (Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas), do Poder Judiciário e do Ministério Público.

Com efeito, o Projeto de Parecer Prévio está subdividido em três Títulos. O primeiro se destina à apreciação das contas consolidadas, o segundo trata da apreciação das contas dos Poderes e Órgãos Constitucionais, em cumprimento ao disposto no art. 56 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e o terceiro foi reservado à síntese da apreciação das contas.

Ante o exposto, submeto o Projeto de Parecer Prévio à deliberação do egrégio Plenário deste Tribunal, na forma e conteúdo seguintes, que se acolhido, será convertido no Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre as Contas prestadas pelo Governador relativas ao exercício de 2000.

É O RELATÓRIO.

VOTO 

(Síntese)

Como resultado do Relatório Técnico e do projeto de Parecer Prévio que ora submeto à apreciação desta Corte, cabe-me destacar os aspectos que considero mais relevantes no exame das Contas Anuais prestadas pelo Governador do Estado relativas ao exercício de 2000, incluindo a execução das principais obras públicas, bem como em relação a cumprimento de normas a que estavam sujeitos os titulares dos Poderes e Órgãos constitucionais, pontos que serviram de fundamento para a  formação da livre convicção do voto deste Relator. 

Tais aspectos  — alguns positivos, outros que consideramos pontos frágeis na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e no cumprimento de normas impositivas pela Administração Pública Estadual Catarinense —  são aqui destacados visando, primordialmente, ao aprimoramento da gestão. Ademais, assim se permite uma visão condensada, porém ampla, do conjunto das Contas, em seus diversos aspectos.

Devo, antecipadamente, esclarecer que nas referência à Administração Direta do Estado estão contemplados os órgãos do Poder Executivo, a Assembléia Legislativa, o Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas do Estado e o Ministério Público Estadual, resultando em números consolidados das movimentações orçamentárias, financeira e patrimonial desses Poderes e Órgãos. (...).

Não vejo motivação suficiente para a rejeição das contas, porque não se vislumbra prejuízos financeiros ao erário público, em que pese a ausência de cumprimento de normas constitucionais e legais, em alguma medida, ter acarretado prejuízos para a sociedade catarinense. 

Contudo, diante dos fatos apontados pela área técnica desta Corte, não poderia admitir a pura e simples aprovação das contas, pois, a meu ver, revelaria alguma dose de omissão. Ainda por que há possibilidade de se sugerir recomendações para adoção de medidas corretivas às restrições apontadas pelo Corpo Técnico, que podem se converter em objeto de apreciação nos exercícios subsequentes. 

Por isso, Senhor Presidente e Senhores Conselheiros, como medida preventiva e para alerta aos administradores públicos estaduais de todos os níveis, e ainda de forma construtiva, proponho que esta Corte conclua seu Parecer Prévio pela aprovação das Contas Anuais de Gestão apresentadas pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, com as ressalvas a seguir enumeradas e, diante dessas ressalvas, sugerir à Assembléia Legislativa que determine ao Poder Executivo a adoção de providências  no sentido de sanar as impropriedades identificadas, em especial aquelas a seguir indicadas:  

RESSALVAS

1) Ausência de Registro de Despesas   no Sistema Orçamentário referente a transferências intragovernamentais efetuadas às Autarquias, Fundações e Fundos, conforme determinam os arts. 89, 90, 91, 101 e 102 da Lei nº 4.320/64, importando em distorções na apuração do Resultado Econômico-Financeiro-Orçamentário do exercício como demonstração de resultados superavitários irreais.

2) Inobservância de orientação deste Tribunal no sentido de que os Recursos Recebidos e Destinados ao FUNDEF sejam registrados  no Sistema Orçamentário como Despesa Orçamentária e Receita Orçamentária, afetando o resultado da execução orçamentária e a apuração do superávit ou déficit financeiro real.

3) Repasse de recursos aos Poderes e Órgãos e à UDESC inferiores ao previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

4) Não empenhamento de despesas realizadas nos exercícios financeiros de 2000, conforme determinam os arts. 60, 89, 98 e 99 da Lei nº 4.320/64, afetando o resultado da efetiva realização da receita e da Despesa do exercício. 

5) A não inclusão no orçamento de 2000 de despesas relativas a precatórios do DER, em desacordo com o art. 100, § 1º da Constituição Federal, resultando na ausência de empenhamento e pagamento, em desacordo com os arts. 60, 89, 98 e 99 da Lei nº 4.320/64.
6) Funções de Governo com execução de despesas inferiores ao previsto no Orçamento para o exercício de 2000, notadamente a Gestão Ambiental, Transporte, Assistência Social, Cultura e Habitação.

7) Ineficiência dos controles sobre os créditos tributários manifestada no elevado cancelamento   de valores inscritos em Dívida Ativa por registros indevidos, bem como a inexistência de mecanismos ágeis de cobrança, cujos resultados têm se demostrado insatisfatórios em relação ao seu volume.

8) Apropriação indevida pelo Tesouro do Estado de Recursos Registrados em Depósitos de Diversas Origens, referente a valores de terceiros como Fundos, Autarquias e Fundações.

9) A não promoção do pagamento das amortizações e encargos da dívida com a CELESC decorrente do Contrato nº 040/94, assinado em 24/10/94, através do qual o Estado utilizou Crédito da CELESC junto à União, contribuindo para o agravamento da situação econômico-financeira da referida estatal.

10) Aplicação de recursos em Ciência e Tecnologia inferior ao piso estabelecido pelo art. 193 da Constituição do Estado e pelas Leis Estaduais nº 7.958/90 e nº 10.355/97.

11) Aplicação de recursos em Ações e Serviços de Saúde em percentual inferior ao previsto na Emenda Constitucional nº 29, de 23/09/2000 e Emenda Constitucional Estadual nº 20, de 21/12/99.

12) Aplicação de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental em percentuais inferiores aos determinados no art. 212 da Constituição Federal, com a redação da Emenda 14, em desrespeito ao art. 60 do ADCT a Constituição Federal.

13) Aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e do Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF em valores inferiores aos apurados, com fundamento nos arts. 1º, 2º, 7º e 8º da Lei nº 9.424/96.

14) Transferência indevida dos  recursos do FUNDEF  para a Conta Única do Estado, em desacordo com a disciplina contida nos arts. 2º e 3º da Lei Federal nº 9.424/96 e art. 69, § 5º da Lei nº 9.394/96.

15) Pagamento de Inativos com Recursos do  FUNDEF, cuja destinação legal é  a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, conforme impõe o art. 70 da Lei nº 3.294, de 20/12/96 e arts. 1º, 2º, 7º e 8º da Lei nº 9.424/96.

16) Aplicação de Recursos do FUNDEF destinados exclusivamente à remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercido de suas atividades no ensino fundamental público em percentuais inferiores aos  determinados  pelo art. 7º, da Lei Federal nº 9424/96, em desrespeito ao art. 60 do ADCT a Constituição Federal, com a redação introduzida pela emenda Constitucional nº 14, de 12/09/96.

17) Destinação de recursos à Manutenção do Ensino Superior em percentual inferior ao previsto no art. 170 da Constituição Estadual e da Lei Complementar nº 180/99.

18)  Não aplicação integral dos recursos provenientes do Salário-Educação no Ensino Fundamental Público.

19) Repasses de recursos do IPESC para a Secretaria de Estado da Saúde, destinados à assistência médica  decorrentes de atendimentos efetuados no âmbito do Sistema Único de Saúde, em desacordo com as finalidades da autarquia, com utilização de recursos destinados à previdência social, conforme prevê a Lei Federal nº 9.717/98.

20) Dívida do Estado para com o IPESC no que diz respeito à ausência de recolhimento da quota de previdência no período de novembro de 1994 a agosto de 1999, cujos valores não foram incluídos no montante do objeto do contrato de Federalização, tendo em vista a ausência da contabilização desses valores na Autarquia, bem como na contabilidade do Estado.

21) Dívida referente ao repasse das Empresas Estatais patrocinadoras de entidades fechadas de previdência social,  cujas provisões acumuladas no exercício de 2000 alcançaram o montante de R$ 440,443 milhões.

22) Operação de  crédito no valor de R$ 779,986 milhões decorrente do processo de “Federalização do Sistema Financeiro BESC”, viabilizada através da edição da Medida Provisória nº 89, de 04 de agosto de 2000, onde o Poder Executivo Estadual procedeu à abertura de Crédito Especial no valor de R$ 780 milhões, implicando:

a) alteração orçamentária por meio de medida provisória, enquanto  os arts. 51,§ 2º, e 56, § 1º da Constituição Estadual estabelecem a necessidade da edição de lei, de iniciativa do Poder Executivo e regularmente aprovada pelo  Poder Legislativo, com posterior abertura de crédito orçamentário, através de Decreto do Poder Executivo, conforme determina o art. 42 da Lei nº 4.320/64;

b) não conversão da Medida Provisória nº 89, de 04 de agosto de 2000, em lei, no prazo de trinta dias contados a partir  de sua publicação, conforme imposição do art. 51, § 1º da Constituição Estadual, resultando na perda da eficácia;

c) realização de operação de crédito em valor excedente ao montante das despesas de capital previstas no orçamento, em desacordo com os termos do art. 123, inciso III, da Constituição Estadual, em face do inadequado instrumento legal utilizado para alteração orçamentária.

RECOMENDAÇÕES:

1) Adoção de controle sobre os créditos tributários visando à redução do cancelamento dos valores inscritos em dívida ativa, bem como à implementação de mecanismos objetivando o aumento da cobrança  a níveis satisfatórios, nos âmbitos administrativo e judicial.
2) Observância do limite mínimo na aplicação dos recursos na Manutenção e Desenvolvimento do ensino Fundamental, como determinam os arts. 212 com a redação introduzida pela Emenda 14 e 60 do ADCT, ambos da Constituição Federal.

3) Observância do limite  mínimo na aplicação de recursos destinados à Manutenção do Ensino Superior, conforme previsto no art. 170 da Constituição Estadual e na Lei Complementar nº 180.

4) Observância do limite mínimo na aplicação dos recursos em  Ciência e Tecnologia, nos termo do art. 193 da Constituição do Estado e nas leis estaduais nº 7.958/90 e nº 10.355/97.

5) Observância do limite mínimo na aplicação de recursos  em ações e Serviços de Saúde, como determina a emenda Constitucional nº 29, de 23/09/2000 e a Emenda Constitucional  Estadual nº 20, de 21/12/99.

6) A correta administração dos recursos do Fundo de  Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do magistério, em especial.

7) O registro dos recursos do FUNDEF e das transferências às Autarquias, Fundações e Fundos no Sistema Orçamentário, conforme orientação deste Tribunal, bem como utilização exclusiva da conta bancária no Banco do Brasil S/A para movimentação dos recursos do FUNDEF.

8) Destinação mínima de 60% para a remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público, conforme impõem  o art. 7º, da Lei Federal nº 9.424/96 e art. 60 do ADCT a Constituição Federal, com a redação da emenda Constitucional nº14, de 12/09/96, vedado o pagamento de inativos com os referidos recursos,  dada a determinação do art. 70 da Lei nº 9.394, de 20/12/96.

9) O emprego integral dos recursos provenientes do Salário-Educação no Ensino Fundamental Público.

10) Correção das deficiências do acompanhamento da ação governamental, tendo como referência a classificação funcional-programática, de modo a proporcionar efetiva avaliação do Programa de Governo, programas e metas físico-financeiras do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício, visando retratar as repercussões financeiras e sociais dos recursos públicos, a fim de ensejar a avaliação da eficiência e eficácia da gestão Pública, pelo controle interno e externo. 
Gabinete do Relator, em 08 de junho de 2001

Conselheiro LUIZ ROBERTO HERBST

RELATOR

PARECER PRÉVIO

INTRODUÇÃO

O Parecer Prévio sobre as Contas que o Governador deve prestar, anualmente ao Poder Legislativo, na forma do art. 71, inciso IX, da Constituição do Estado, é atribuição constitucional do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, o qual, em conformidade com o inciso I do art. 59 da Carta Estadual, deve emiti-lo nos sessenta dias seguintes ao recebimento da prestação de contas.

A Prestação de Contas do exercício de 2000 foi entregue ao Tribunal de Contas no dia 11 de abril de 2001, dentro do prazo constitucional de sessenta dias contados da data da abertura da sessão legislativa, passando a constituir o Processo PCG 01/1207263.

Segundo dispõe o art. 47, parágrafo único, da Lei Complementar nº 202, de 15 de dezembro de 2000 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) as contas consistirão no Balanço Geral do Estado e no relatório do órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo sobre a execução dos orçamentos de que trata o art. 120, § 4º, da Constituição Estadual.

Também de acordo com o disposto no art. 48, da Lei Complementar nº 202/00,  o Parecer Prévio “consistirá em apreciação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial e financeira havida no exercício, devendo demonstrar se o Balanço Geral do Estado representa adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial do Estado em 31 de dezembro, bem como se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à administração pública, concluindo por recomendar a aprovação ou a rejeição das contas.”

O Parecer Prévio atende as disposições legais e tem por objeto a apreciação das Contas de Governo em relação à execução do Orçamento Fiscal e de Seguridade Social e quanto aos resultados da gestão financeira e patrimonial do Estado, englobando os Poderes e Órgãos Constitucionais em face da consolidação das Contas de Gestão dos Titulares de Unidades Gestoras de Orçamento. 

Está estruturado com vistas a demonstrar a análise do cumprimento das seguintes normas e instrumentos de gestão:

– Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento – Execução Orçamentária de Receitas e Despesas;

– Normas e limites constitucionais de aplicação de recursos;

– Cumprimento de limites de despesas previstos em leis;

– Cumprimento de disposições de leis para aplicação de recursos em projetos e atividades específicas;

– Resultado econômico-financeiro do exercício;

– Patrimônio financeiro do Estado;

– Patrimônio permanente do Estado;

– Endividamento do Estado;

– Variações patrimoniais;

– Análise das Contas do Poder Executivo, Poder Legislativo (Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas), Poder Judiciário e Ministério Público. 

As contas do Tribunal de Contas estão integradas às contas consolidadas. Por determinação do § 2º do art. 56 da  Lei Complementar n( 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o parecer prévio específico sobre as contas deste Tribunal é atribuição da Comissão da Assembléia Legislativa prevista no § 1º do art. 122 da Constituição do Estado, responsável pelo exame e parecer das contas anualmente prestadas pelo Governador do Estado. Contudo, no Título II demonstramos a gestão orçamentária e financeira do Tribunal de Contas, bem como as informações sobre o cumprimento das normas da Lei Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, aplicáveis ao Tribunal.

Oportuno lembrar  que  a  competência  constitucional  para o julgamento político-administrativo  das  contas  prestadas  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo é da Assembléia Legislativa. Ao Tribunal de Contas compete o julgamento técnico-administrativo das contas dos responsáveis pelo ordenamento de despesas, entre eles os titulares dos poderes e órgãos constitucionais, se agirem nessa qualidade. 

A responsabilidade do Chefe do Poder Executivo é de natureza político-administrativa, por isso as contas por ele prestadas são julgadas pela Assembléia Legislativa. Sobre estas o Tribunal de Contas emite um parecer. O julgamento de natureza técnico-administrativa de competência desta Corte está reservado aos atos relativos à execução orçamentária ou à guarda e aplicação de dinheiros, bens e valores públicos, praticados pelos titulares de unidades gestoras de orçamento, ou seja, os ordenadores de despesas. Com efeito, dispõe o art. 48, § 1º, da Lei Complementar nº 202/2000, que o parecer prévio do Tribunal não alcança o exame de atos de responsabilidade dos administradores e demais responsáveis de unidades gestoras, por dinheiros, bens e valores, cujas contas serão objeto de julgamento pelo Tribunal.

Relevante destacar que por determinação do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, o Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre as contas prestadas anualmente pelo Governador deve ter uma versão simplificada e, como instrumento de transparência da Gestão Fiscal, deve, nos termos do art. 56, §3º, do referido diploma legal, ser amplamente divulgado.

Assim sendo, apresenta-se, a seguir, a versão simplificada do Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre a Prestação de Contas do exercício de 2000, apresentada pelo Governador do Estado em 11 de abril de 2001.

TÍTULO I - APRECIAÇÃO DAS CONTAS DE GOVERNO CONSOLIDADAS

Capítulo I -  Gestão Orçamentária

A lei orçamentária anual tem por finalidade a alocação de recursos visando à viabilização dos programas contidos no Plano Plurianual e ao cumprimento de diretrizes de aplicação de recursos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O Orçamento anual, por determinação do art. 165, § 5º, da Constituição Federal, e art. 120, § 4º, da Constituição do Estado, compõe-se de três orçamentos distintos: o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos. A Lei n.º 11.356, de 26 de janeiro de 2000 (Lei Orçamentária), aprova o Orçamento do Estado para o exercício de 2000, estimando Receita e fixando a Despesa no montante de R$ 4.291.358.352,00, assim distribuído: Orçamento Fiscal R$ 3.151.022.485,00 e Orçamento da Seguridade Social R$ 1.140.335.867,00. O Orçamento de Investimentos (Despesa de Investimentos das Empresas) previa investimentos de R$ 694.984.253,00. 

Os orçamentos pressupõem equilíbrio entre receitas e despesas. Embora, no global, seja fácil obter esse equilíbrio, o Orçamento do Estado para o Exercício de 2000, desde sua concepção, já demonstrava desequilíbrio interno, ou seja, desequilíbrio entre as receitas e as despesas dos orçamentos fiscal e de seguridade social. O comparativo seguinte demonstra essa realidade.

ORÇAMENTOS  FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL – PREVISÃO RECEITAS E DESPESAS

Em R$ 

	ORÇAMENTO 
	RECEITA PREVISTA
	DESPESA PREVISTA

	ORÇAMENTO FISCAL 
	3.767.361.114,00
	3.151.022.485,00

	ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
	523.997.238,00
	1.140.335.867,00

	TOTAL
	4.291.358.352,00
	4.291.358.352,00


A previsão de receitas do Orçamento Fiscal é superior às despesas fixadas para esse mesmo orçamento. De outro lado, as receitas são inferiores às despesas no Orçamento da Seguridade Social. Significa dizer que o Estado precisa transferir recursos do Orçamento Fiscal para cobrir despesas da Seguridade Social, ou seja, o Orçamento da Seguridade Social não é auto sustentável. 

1.  Comportamento da Receita Orçamentária 

A Receita Orçamentária Arrecadada pela Administração Direta em 2000 alcançou o montante de R$ 5,115 bilhões, resultando em crescimento de 53,51% em relação ao  exercício de 1999, estando constituída por Receitas Correntes de R$ 3,720 bilhões (72,72%) e Receitas de Capital de R$ 1,395 bilhões (27,28%). 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA ARRECADADA POR FONTES – 2000

Em R$

	RECEITA ORÇAMENTÁRIA
	RECEITA  ARRECADADA
	%
	RECEITA 

ORÇADA
	VARIAÇÃO 

%

	RECEITAS CORRENTES
	3.720.538.252,61
	72,72
	9.322.124.203,00
	111,99

	- Receita Tributária
	2.944.401.812,23
	57,55
	2.534.652.908,00
	116,17

	- Receita Patrimonial
	19.543.735,28
	0,38
	4.000.000,00
	488,59

	- Transferências Correntes
	688.821.308,64
	13,46
	683.937.962,00
	100,71

	- Outras Rec. Correntes
	67.771.396,46
	1,32
	99.539.333,00
	68,09

	RECEITAS DE CAPITAL
	1.395.431.191,33
	27,28
	185.314.184,00
	753,01

	- Operações de Crédito
	800.115.884,46
	15,64
	65.810.197,00
	1.215,79

	- Alienações de Bens 
	572.104.288,00
	11,18
	-
	-

	- Transferências de Capital
	23.211.018,87
	0,45
	119.503.987,00
	19,42

	TOTAL
	5.115.969.443,94
	100,00
	3.507.438.387,00
	145,86

	Receita Líquida Disponível (LDO)
	2.767.004.912,03
	54,08%
	
	

	Receita Corrente Líquida (LRF)
	3.297.158.800,53
	64,44%
	
	


Fonte: Balanço Geral do Estado – 2000.  

Nota : Incluída a quota-parte dos Municípios

Em relação à Receita prevista no Orçamento para 2000 (R$ 3,507 bilhões), o comportamento da arrecadação foi positivo, superando em R$ 1,608 bilhões o valor previsto (45,86%). Esse desempenho, entretanto, não reflete o real crescimento das receitas tributárias próprias, principal fonte de recursos do Estado. O aporte de quase 800 milhões, em conseqüência da transferência do controle acionário do BESC para a União, influenciou no comportamento das receitas globais do Estado em 2000. 

Em relação às Receitas de Capital, cabe destacar o registro contábil promovido pelo Poder Executivo em setembro de 2000 referente à receita de alienação de bens, no valor de R$ 572,104 milhões, que se refere à venda das ações do Banco do Estado de Santa Catarina – BESC ao Governo Federal. Este foi um dos fatores de arrecadação acima dos valores previstos.

2. Receitas Próprias do Estado

As Receitas Próprias do Estado no exercício de 2000 (R$ 3,603 bilhões) comparativamente com 1999 (R$ 2,555 bilhões), sofreram acréscimo real equivalente a  41,03%, sendo o melhor resultado observado no período de 1996 a 2000. 

Em relação às Transferências recebidas da União, observa-se um crescimento real de 10,85%, resultando na maior variação positiva obtida desde 1996. 

3. Receitas Tributárias

As Receitas Tributárias compreendem as receitas provenientes dos impostos (ICMS, IPVA, ITBI e transmissão de bens causa mortis), taxas e contribuições de melhoria de competência do Estado, nos termos do art. 155 da Constituição Federal. Constituem a principal fonte de receitas do Estado. No exercício de 2000, as receitas tributárias foram responsáveis por 57,55% da receita arrecadada. Em valores constantes, a Receita Tributária de 2000 apresentou o melhor resultado no último qüinqüênio. 

A arrecadação de ICMS é a mais expressiva, correspondendo a 91,82% do total de Receitas Tributárias e a 75,02% das Receitas Próprias.

4. Receitas de Transferências

As Receitas de Transferências realizadas no ano de 2000 atingiram a importância de R$ 712.032.327,51, representando 13,92% do total da Receita Orçamentária do Estado verificada no exercício. Apresentou um crescimento real de 10,85%, em valores constantes, relativamente a 1999.

A maior participação, dentre as Receitas de Transferências, coube à Cota - parte do Fundo de Participação dos Estados (FPE) com R$ 183.424.828,51 (25,76%), seguida do IPI sobre Exportação  com o montante de R$ 174.334.556,75 (24,48%). 

A União efetuou Transferências Correntes ao Estado, a título de transferências constitucionais, no montante de R$ 529.538.824,60, dos quais R$ 485.955.185,64 constituíram receita do Estado (91,77%), e o restante R$ 43.583.638,96 foram destinados aos Municípios, conforme determina a Constituição Federal.

5. Receitas de Capital

 As Operações de Crédito, em 2000, resultaram em receitas de R$ 800.115.884,46, dos quais, R$ 784.096.327,44 (98,00%) referem-se a Operações de Crédito Internas e R$ 16.019.557,02 (2,00%) referem-se a Operações de Crédito Externas.

Do total das Operações de Crédito Internas, 99,48% dos recursos captados foram destinados à capitalização do Banco do Estado de Santa Catarina – BESC (R$ 779.986.293,84). Esse valor passou a compor a dívida fundada do Estado. 

A receita de Operações de Crédito Externas representaram ingresso de recursos no Tesouro no valor total de R$ 16.016.557,02, por conta do contrato externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID para o Programa de Corredores Rodoviários de Santa Catarina, executado pelo Departamento Estadual de Estradas e Rodagens – DER e concluído em dezembro de 2000. 

6.  Receita Líquida Disponível

 A Receita Líquida Disponível, calculada conforme art. 10 da Lei 10.855/98, constitui base para transferência de recursos para os Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Fundação UDESC. No exercício de 2000, a Receita Líquida Disponível importou no montante de R$ 2.767.004.912,03, correspondendo a 54,09% da Receita Orçamentária Total arrecadada pela Administração Direta. A Receita Tributária Líquida foi o principal componente da RLD, representando 79,00% do total apurado no exercício de 2000.

A evolução da Receita Líquida Disponível no qüinqüênio confirma melhora significativa da arrecadação no exercício de 2000, diferentemente dos exercícios anteriores quando se manteve praticamente estável a preços constantes. A Receita Orçamentária Arrecadada pela Administração Direta em 2000, em relação ao exercício de 1999, a preços constantes, apresentou um crescimento real de 46,33%. A Receita Líquida Disponível – RLD, em relação ao exercício anterior, apresentou um crescimento real de 16,18%.
7.  Receita Corrente Líquida

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que revogou a Lei Complementar n( 96/99 (Lei Camata), em seu art. 2º,
 estabeleceu o conceito e fixou parâmetros para cálculo da Receita Corrente Líquida. 

De acordo com estes critérios, a Receita Corrente Líquida do Estado em 2000 totalizou R$ 3.297.158.800,53. Esta receita é utilizada para verificação do cumprimento dos limites de despesas com pessoal (art. 169 da Constituição Federal),  e de endividamento de cada ente. 

APURAÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA ESTADUAL - 2000

Em R$ 

	ESPECIFICAÇÃO
	ADM. DIRETA
	FUNDAÇÕES
	AUTARQUIAS
	FUNDOS
	EMPRESAS DEPENDENTES
	TOTAL

	RECEITAS TRIBUTÁRIAS
	2.944.401.812,23
	-
	-
	878.342,42
	-
	2.945.280.154,65

	REC. DE CONTRIBUIÇÕES
	-
	17.600,00
	204.594.716,68
	
	-
	204.612.316,68

	RECEITAS PATRIMONIAIS
	19.543.735,28
	691.673,88
	4.752.863,93
	6.587.644,26
	-
	31.575.917,35

	RECEITAS INDUSTRIAIS
	-
	-
	2.968.915,32
	629.371,39
	-
	3.598.286,71

	REC. AGROPECUÁRIAS
	-
	-
	-
	179.825,58
	-
	179.825,58

	RECEITAS DE SERVIÇOS
	-
	5.054.831,97
	29.719.005,95
	21.066.992,09
	-
	55.840.830,01

	REC. DE TRANSF. CORRENTES
	688.821.308,64
	226.911,78
	270.399,05
	153.182.408,53
	-
	842.501.028,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES*
	67.771.396,46
	1.829.763,25
	34.047.311,98
	33.797.156,45
	27.183.415,23
	164.629.043,37

	PARTIC. CONSTITUCIONAL
	818.985.753,73
	-
	-
	-
	-
	818.985.753,73

	CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES  IPESC
	100.477.090,09
	-
	-
	-
	-
	100.477.090,09

	FUNDEF VAL. PAGOS
	374.874.532,45
	-
	-
	-
	-
	374.874.532,45

	FUNDEF VAL. RECEBIDOS
	-
	-
	-
	-
	-
	343.278.774,45

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
	3.175.949.941,24
	7.820.780,88
	276.353.212,91
	243.505.155,95
	-
	3.297.158.800,53


Fonte: Balanços Consolidados da Administração Direta, Fundos, Autarquias e Fundações e Balancete das Empresas Estatais Dependentes.

Programa PRODEC e Recursos do FADESC

O Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense - PRODEC, vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Integração ao Mercosul foi criado pela Lei nº 7.320/88 com o objetivo de promover o desenvolvimento sócio-econômico catarinense através da concessão de financiamento e de incentivo ao investimento e à operação, ou da participação no capital de empresas instaladas em Santa Catarina, concomitante a instituição do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial de Santa Catarina – FADESC, vinculado à Secretaria de Estado da Fazenda.

Até setembro de 1996, a Secretaria de Estado da Fazenda efetuava repasse de recursos financeiros ao FADESC, e este transferia ao BADESC, BESC e BRDE, como financiamento às empresas enquadradas no PRODEC. A partir de outubro de 1996, as empresas passaram a reter mensalmente o ICMS correspondente ao valor dos benefícios do PRODEC, recolhendo ao Tesouro do Estado somente a diferença entre o valor devido e o valor do benefício, conforme permitido pela legislação. Os recursos serão contabilizados como Receita Orçamentária do ICMS pelo Tesouro do Estado quando do recolhimento das prestações por parte das empresas, oportunidade em que será destinada a parcela devida aos Poderes Legislativo e Judiciário, Tribunal de Contas, Ministério Público e UDESC, conforme previsto na LDO.

No período de 1996 a 2000, os benefícios fiscais recebidos pelas Empresas admitidas no PRODEC atingiram o montante de R$ 258.762.503,24. No exercício de 2000, 107 (cento e sete) empresas foram admitidas no PRODEC, beneficiando-se com recursos de R$ 89.587.815,35.

Destaca-se a necessidade de estabelecer um controle efetivo sobre os recursos concedidos às empresas através do PRODEC, para que o Estado possa cobrar das beneficiárias ( quando do vencimento das prestações ( os valores devidamente corrigidos, acrescidos dos encargos financeiros, tomando as providências previstas nos contratos, nos casos de inadimplência.

Nesse sentido, foi instituído no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda, no final do ano de 2000, uma Gerência com a incumbência de criar e desenvolver os mecanismos necessários de controle das ações do PRODEC, principalmente no que se refere à liberação e ao recebimento dos recursos das empresas beneficiárias, já que até então não havia um controle centralizado. 

8. Despesa Orçamentária Executada

  A Despesa Orçamentária executada no exercício de 2000 atingiu o montante de R$ 4.708.848.987,23. Ao final do exercício constatou-se a não execução de 3,35% do total dos créditos autorizados para a Administração Direta, restando saldo orçamentário de R$ 163.198.390,74. 

A Despesa e a Receita Orçamentária da Administração Direta em 2000, a preços constantes e correntes, foram as maiores ocorridas nos últimos cinco anos. Tal fato se explica, em parte, pela influência de dois fatores: 

a) processo de transferência do controle acionário do Banco do Estado de Santa Catarina (BESC) para a União; e 

b) crescimento real da arrecadação de Tributos e das Transferências da União, em virtude do reaquecimento da economia. 

8.1 Registro de Despesas no Sistema Orçamentário

Da análise realizada no Balanço Geral do Estado, exercício de 2000, constatou-se que a Secretaria da Fazenda deixou de efetuar o registro de receitas e despesas no Sistema Orçamentário. Tal situação não encontra respaldo na Lei 4.320/64 (arts. 89, 90, 91, 101 e 102), além de resultar em distorções na análise do Balanço Orçamentário do exercício. Essa omissão também foi observada no Parecer Prévio das contas dos exercícios de 1998 e 1999.
8.1.1  Despesas com Transferências Correntes a entidades da Administração Indireta e Fundos

A Secretaria de Estado da Fazenda, no exercício de 2000, deixou de registrar — no Sistema Orçamentário — as Transferências Intragovernamentais efetuadas às Autarquias, Fundações e Fundos (contribuições aos Fundos e os repasses operacionais de Autarquias e Fundações), no valor global de R$ 325.662.267,22, registrando apenas as Subvenções Econômicas (destinadas às empresas deficitárias), em desacordo com os preceitos da Lei nº 4.320/64. Desta forma, as integralizações nos Fundos e os repasses operacionais às Autarquias e Fundações foram registrados apenas no Sistema Financeiro da Administração Direta, sob a denominação contábil de Cotas de Despesas Concedidas. 

A conseqüência do procedimento se faz sentir na comparação da despesa orçamentária realizada pela Administração Direta em 2000 com as realizadas nos exercícios de 1997 e 1996. Para evitar distorçôes, deve ser identificado, no Sistema Financeiro, o montante dos repasses financeiros realizados por Cota de Despesas Concedidas destinado às autarquias, fundações e fundos. 

Esse procedimento também causa distorções na apuração do Resultado Econômico-Financeiro-Orçamentário do exercício, levando a resultados superavitários irreais. De fato, o superávit orçamentário efetivamente havido corresponde a R$ 48.238.327,02, e não a R$ 407 milhões anunciado na prestação de contas em exame. Este fato foi observado nos Pareceres Prévios de exercícios anteriores.

8.1.2  Recursos Recebidos e Destinados ao FUNDEF

Os valores destinados pelo Estado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério ( FUNDEF, no montante de R$ 374.645.936,26, e os valores recebidos pelo Tesouro do Estado como provenientes do referido Fundo, no montante de R$ 343.507.369,67 não foram registrados no Sistema Orçamentário. A orientação deste Tribunal tem sido no sentido da obrigatoriedade da contabilização desses recursos como Despesa Orçamentária e como Receita Orçamentária, respectivamente, em face do disposto no art. 89 da Lei n( 4.320/64 e no art. 3( da Lei n( 9.424/96.

As alterações introduzidas, desde 1998, pela Secretaria de Estado da Fazenda na contabilização da Despesa Orçamentária, por conseguinte, impossibilitam a comparação da execução da Despesa Realizada no transcorrer do último qüinqüênio, impedindo a análise da sua evolução.

8.1.3 Ausência de Empenho de Despesas Realizadas 

Conforme informações dos Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta do Estado, não foram empenhadas despesas efetuadas nos exercícios financeiros de 1998, 1999 e 2000, no valor de R$ 20.195.595,81, contrariando os arts. 60, 89, 98 e 99 da Lei nº  4.320/64. Assim, o Balanço Orçamentário da Administração Direta, do exercício de 2000, não reflete a efetiva realização da Receita e da Despesa, afetando o seu resultado.

O Departamento de Estradas de Rodagem – DER apresenta despesas não empenhadas e não pagas no valor de R$ 3.520.746,05. Referem-se a três precatórios judiciais que não foram incluídos no orçamento desde o ano de 1999. O DER justificou em 2000 que o não empenhamento decorreu de decisão da Secretaria de Estado do Planejamento e Fazenda (Ofício DER/GABD nº 301/00). Em 2001, esclarece que a Secretaria de Estado da Fazenda não consignou dotação orçamentária para tais pagamentos (Ofício DER/GABD nº 378/01) e que será solicitada dotação para a próxima proposta orçamentária. 

A não inclusão de precatórios no orçamento das unidades contraria o disposto no art. 100, § 1º, da Constituição Federal, o qual considera obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, data em que terão atualizados seus valores, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte.

8.2 Repasse de Recursos aos Poderes e Órgãos (Suprimentos)

Os suprimentos financeiros repassados aos Poderes, órgãos e à UDESC foram inferiores ao devido segundo à Lei de Diretrizes Orçamentárias, exceção ao Ministério Público. No total, o Poder Executivo deveria ter repassado 14,75% da Receita Líquida Disponível aos Órgãos e Entidades indicados na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Contudo repassou o equivalente a 13,61%, conforme demonstrado abaixo.

DEMONSTRATIVO DOS VALORES REPASSADOS AOS PODERES E ÓRGÃOS COM PARTICIPAÇÃO NA RECEITA LÍQUIDA DISPONÍVEL - 2000  

Em R$

	ÓRGÃO
	VALOR
	DIFERENÇA

(B-A)

	
	DEVIDO

(A)
	%

DA RLD
	REPASSADO 

(B)
	%

DA RLD
	

	ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
	99.625.884,33
	3,60
	86.186.008,25
	3,11
	(13.439.876,08)

	TRIBUNAL DE CONTAS 
	33.208.628,11
	1,20
	29.994.336,21
	1,08
	(3.214.291,90)

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	166.043.140,56
	6,00
	155.584.727,38
	5,62
	(10.458.413,18)

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	55.347.713,52
	2,00
	61.492.381,02
	2,22
	6.144.667,50

	UDESC
	53.964.020,68
	1,95
	43.408.997,26
	1,57
	(10.555.023,42)

	TOTAL
	408.189.387,20
	14,75
	376.666.450,12
	13,61
	(31.522.937,08)


Fonte: TCESC/DPE – Balanço Geral do Estado de 2000 e Relatório Gerenciais da Secretaria de Estado da Fazenda.

8.3  Elevação dos Créditos Orçamentários Autorizados

A Despesa Orçamentária inicialmente fixada pelo Orçamento Fiscal e de Seguridade Social do Estado de Santa Catarina, para o exercício financeiro de 2000, importou em R$ 4.291.358.352,00, conforme a Lei do Orçamento Anual – LOA (Lei nº 11.356/00). Porém,  em face de alterações no transcorrer do exercício, ao seu final, os créditos orçamentários autorizados totalizaram R$ 6.114.218.487,75. As alterações orçamentárias representaram volume extra equivalente a 42,48% da sua conformação inicial. 

8.4 Despesa Orçamentária Realizada pela Administração Direta

A Despesa Orçamentária dos órgãos da Administração Direta integrantes do Estado de Santa Catarina a que se refere o Orçamento Fiscal, no exercício de 2000, atingiu o montante de R$ 4.708.848.987,23. 

COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA POR SUBCATEGORIAS ECONÔMICAS ORÇADAS E REALIZADAS EM 2000

Em R$

	DESPESA
	ORÇADA
	AUTORIZADA

(A)
	REALIZADA

(B)
	%

B/A
	%

C/A

	DESPESAS CORRENTES
	2.772.365.778,00 
	  3.220.563.017,88 
	3.125.528.067,93
	97,05
	2,95

	    CUSTEIO
	  1.298.557.887,00 
	  1.368.809.053,33 
	1.305.414.481,23
	95,37
	4,63

	    TRANSF. CORRENTES
	  1.473.807.891,00 
	  1.851.753.964,55 
	1.820.113.586,70
	98,29
	1,71

	DESPESAS DE CAPITAL
	     291.041.477,00 
	  1.651.478.466,88 
	1.583.320.919,30
	95,87
	4,13

	    INVESTIMENTOS
	     116.342.216,00 
	     114.073.574,36 
	47.929.514,47
	42,02
	57,98

	    INVERSÕES
	5.323.798,00
	     781.227.260,20 
	780.996.227,84
	99,97
	0,03

	    TRANSF. CAPITAL
	169.375.463,00
	     756.177.632,32 
	754.395.176,99
	99,76
	0,24

	RESERV CONTINGÊNCIA
	4.882.553,00
	                5.893,21 
	-
	-
	100,00

	TOTAL DAS DESPESAS
	3.068.289.808,00
	  4.872.047.377,97 
	4.708.848.987,23
	96,65
	3,35


Fonte: Balanço Geral do Estado - 2000.
8.5 Despesas Orçamentárias por Funções de Governo 

Embora a arrecadação do Estado tenha apresentado comportamento bastante positivo, especialmente em relação às receitas próprias, algumas áreas não mereceram o devido prestígio. Algumas funções de Governo, a cargo do Poder Executivo Estadual tiveram execução de despesas inferiores ao previsto no Orçamento para o exercício de 2000, destacando-se a Gestão Ambiental: 7,16% do previsto; Transporte: 34,35%; Assistência Social: 58,60%; Cultura: 62,98% e Habitação: 77,63%. Destaca-se que a Gestão Ambiental apesar da importância que ganhou no mundo contemporâneo, sendo fundamental para a qualidade de vida da população catarinense, executou apenas 7,16% do orçamento previsto.

De outra parte, funções como Saúde (121,44%), Urbanismo (226,87%), Comércio e Serviços (120,32%) e Segurança Pública (110,50%), executaram despesas acima do previsto (com suplementação orçamentária):

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA CONSOLIDADA POR FUNÇÃO, A PREÇOS CONSTANTES, COM RECURSOS DE TODAS AS FONTES, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (EXCLUIDAS AS DUPLICIDADES) - 2000 

Em R$

	FUNÇÕES
	ORÇADO

(A)
	EXECUTADO

(B)
	%

(B/A)

	LEGISLATIVA
	       99.304.260,00 
	     108.076.953,29 
	108,83

	JUDICIÁRIA
	     132.000.000,00 
	     152.288.682,12 
	115,37

	ESSENCIAL A JUSTIÇA
	       55.707.240,00 
	       76.219.486,43 
	136,82

	ADMINISTRAÇÃO
	     250.985.873,00 
	  1.083.774.045,34 
	431,81

	SEGURANÇA PÚBLICA
	     343.835.524,00 
	     379.953.535,10 
	110,50

	RELAÇÕES EXTERIORES
	              25.000,00 
	                     0,00   
	0,00

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	       19.948.347,00 
	       11.690.727,44 
	58,60

	SAÚDE 
	     138.163.697,00 
	     167.781.790,27 
	121,44

	TRABALHO
	       41.562.014,00 
	       34.895.041,49 
	83,96

	EDUCAÇÃO
	     734.510.225,00 
	     739.127.624,80 
	100,63

	CULTURA
	            605.000,00 
	            381.019,97 
	62,98

	DIREITOS E CIDADANIA
	       21.175.634,00 
	       17.700.423,02 
	83,59

	URBANISMO
	              67.000,00 
	            152.000,00 
	226,87

	HABITAÇÃO
	         6.571.190,00 
	         5.101.000,00 
	77,63

	SANEAMENTO
	              18.500,00 
	0,00
	0,00

	GESTÃO AMBIENTAL
	         2.546.000,00 
	            182.275,71 
	7,16

	CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	            174.400,00 
	0,00
	0,00

	AGRICULTURA
	     144.232.128,00 
	     155.734.343,93 
	107,97

	INDÚSTRIA
	            525.013,00 
	            450.000,00 
	85,71

	COMÉRCIO E SERVIÇOS
	         6.886.920,00 
	         8.286.004,45 
	120,32

	TRANSPORTE 
	         9.455.452,00 
	         3.248.364,42 
	34,35

	ENCARGOS ESPECIAIS
	  1.055.107.838,00 
	  1.763.805.669,45 
	167,17

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	         4.882.553,00 
	0,00
	0,00

	TOTAL
	3.068.289.808,00
	  4.708.848.987,23 
	153,47


Fonte: Balanço Geral do Estado 2000.
8.6 Despesas de Capital

As Despesas de Capital em 2000 alcançaram R$ 1.583.320.919,30, correspondendo a 33,62% da Despesa Total do exercício. O processo de federalização do BESC contribuiu significativamente para este resultado, gerando para o Estado Despesas de Capital de R$ 1.352.098.915,84 (85,40% do total de Despesa de Capital do exercício). 

Parte desta despesa (R$ 572.104.288,00), que foi recebida pelo Estado como pagamento antecipado e parcial das ações do BESC transferidas ao Governo Federal, foi destinada à  amortização de parcela da dívida interna com o Governo Federal, contratada com o Banco do Brasil S/A com base na Lei N° 9.496/ 97 e Lei Estadual nº 10.542/97.

A outra parte (R$ 779.994.627,84), decorreu de empréstimo do Governo Federal ao Estado, destinado à capitalização do BESC, gerando Despesa de Capital para a Administração Direta quando do empenho para Transferência de Capital na conta Constituição ou Aumento de Capital em Empresas Comerciais ou Financeiras –  Inversões Financeiras, promovendo a capitalização do BESC.

8.7 Despesas com Pessoal

A Despesa Total com Pessoal no exercício de 2000 foi R$ 2.009.721.839,00, com crescimento nominal de R$ 100.070.644,58 em relação ao exercício de 1999, ou 5,24%, enquanto no mesmo período a Receita Corrente Líquida – RCL cresceu 21,36%. Isto proporcionou redução do comprometimento da Despesa com Pessoal em relação à Receita Corrente Líquida. Esse montante foi calculado pelo Tribunal de Contas expurgando despesas com indenizações e incluindo despesas com pessoal de empresas estatais dependentes não consideradas nas Contas Anuais apresentadas a esta Corte, resultando numa diferença de R$ 5.854.078,19.

COMPARATIVO ENTRE RECEITA CORRENTE LÍQUIDA E GASTOS COM PESSOAL – 1999/2000.

Em R$

	Discriminação
	Limite

Legal
	1999
	2000
	DIFERENÇA

1999/2000

	
	
	VALOR
	% da RCL
	VALOR
	%  da RCL
	

	Receita Corrente Líquida*
	
	  2.716.777.648,47 
	
	3.297.158.800,53 
	
	  580.381.152,06 

	Gastos Com Pessoal
	
	  1.909.651.194,42 
	
	2.009.721.839,00 
	
	  100.070.644,58 

	Poder Executivo
	49,00
	  1.636.928.591,42 
	 60,2526 
	  1.704.916.284,44 
	  51,7086 
	       67.987.693,02 

	Poder Legislativo
	3,00
	       91.468.885,58 
	   3,3668 
	       96.046.322,19 
	    2,9130 
	         4.577.436,61 

	   Assembléia Legislativa
	2,20
	       68.039.855,05 
	   2,5044 
	       69.558.860,31 
	    2,1097 
	         1.519.005,26 

	   Tribunal de Contas
	0,80
	       23.429.030,53 
	   0,8624 
	       26.487.461,88 
	    0,8033 
	         3.058.431,35 

	Poder Judiciário
	6,00
	     132.607.952,88 
	   4,8811 
	     150.078.709,79 
	    4,5518 
	       17.470.756,91 

	Ministério Público
	2,00
	       48.645.764,60 
	   1,7906 
	       58.680.522,58 
	    1,7797 
	       10.034.757,98 


Fonte: Balanço Consolidado Geral 2000 e Balancetes de dezembro/2000 das empresas dependentes.  

(*) Valores apurados pelo Tribunal de Contas do Estado.

A Despesa Total com Pessoal do Estado em 2000 correspondeu a 60,9531% da Receita Corrente Líquida, ultrapassando em 0,95 pontos percentuais (1,58% - relativo) o limite máximo de 60% estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Destaca-se que todos os Poderes e Órgãos reduziram o comprometimento da Receita Corrente Líquida com despesas de pessoal. Essa redução se deve em grande parte ao crescimento da Receita Corrente Líquida.

O Poder Executivo, que possui a maior representatividade nesses gastos, reduziu a sua Despesa Total com Pessoal em relação à Receita Corrente Líquida – RCL de 60,2526% em 1999 para 51,7086% em 2000. Essa redução foi de 14,18% ou 8,54 pontos percentuais.  

Até o final do exercício de 2002, os Poderes e Órgãos deverão estar enquadrados aos respectivos limites, conforme determinação do art. 70 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O Poder Judiciário apresenta melhor resultado entre os Poderes, estando abaixo do limite legal máximo de 6,00% estabelecido pelo art. 20, II, “b”, da Lei Complementar nº 101/00, comprometendo 4,5518% da Receita Corrente Líquida do Estado. Está, inclusive, abaixo do prudencial, que é de 5,70%.

O Poder Legislativo — que de acordo com o art. 20, II, “a”, detém 3,00% da RCL, considerando a Assembléia Legislativa e o Tribunal de Contas — registrou um gasto total com pessoal correspondente a 2,9130% da RCL, abaixo do limite máximo, com redução de 13,48% em relação a 1999, quando comprometeu 3,3668%. 

DESPESAS TOTAIS COM PESSOAL POR PODER E ÓRGÃO – 2000

Em R$
	ESPECIFICAÇÃO
	LIMITE LEGAL LRF (%) 
	LIMITE PRUDENCIAL³ (%) 
	VALOR
	%
	PONTOS PERCENTUAIS 

+/-

	
	
	
	
	
	

	Receita Corrente Líquida
	
	
	3.297.158.800,53
	
	

	Gastos com Pessoal - de caráter remuneratório
	60,00
	57,00
	2.009.721.839,00
	60,9531
	 + 0,9531

	· Poder Legislativo
	3,00
	2,85
	96.046.322,19
	2,9130
	 - 0,0870

	 Assembléia Legislativa
	2,20
	2,09
	69.558.860,31
	2,1097
	- 0,0903

	 Tribunal de Contas
	0,80
	0,76
	26.487.461,88
	0,8033
	+ 0,0033

	· Poder Executivo
	49,00
	46,55
	1.704.916.284,44
	51,7086
	+ 2,7086

	· Poder Judiciário
	6,00
	5,70
	150.078.709,79
	4,5518
	- 1,4482

	· Ministério Público
	2,00
	1,90
	58.680.522,58
	1,7797
	- 0,2203


Fonte: Balanços Gerais das Unidades.

¹ Os valores e percentuais negativos evidenciam o montante que excedeu ao limite legal. 

² O limite do legislativo (3%) deve ser repartido entre a Assembléia Legislativa e o Tribunal de Contas de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros anteriores ao ato da publicação da LRF (art. 20, § 1º). Em 14 de junho de 2000, a Secretaria de Estado da Fazenda remeteu ao Tribunal de Contas do Estado, através do protocolo 017218, estudo elaborado por aquela Secretaria relativamente aos Gastos com Pessoal, segundo os dispositivos da LRF, onde no item 5 do referido estudo – Verificação do cumprimento dos limites, consta o seguinte: “Conforme verificado, a Assembléia Legislativa deverá limitar seus gastos em 2,20% (2,37 x 3 / 3,23) e o Tribunal de Contas em 0,80% (0,86 x 3 / 3,23) da Receita Corrente Líquida”. 

³ Limite Prudencial = 95% do Limite Legal.

Porém, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, cada Poder ou Órgão deve obedecer seus próprios limites. Neste caso, a Assembléia Legislativa contabilizou Despesas Totais com Pessoal correspondentes a 2,1097%, abaixo do seu limite máximo de 2,20%, mas acima do limite prudencial de 2,09% da RCL. 

O Tribunal de Contas apurou Despesa Total com Pessoal correspondente a 0,8033% da Receita Corrente Líquida Estadual, enquanto seu específico limite é de 0,80%. Ao final do exercício de 2000, o Tribunal de Contas estava frações acima do limite legal.  Em 1999 a Despesa Total com Pessoal correspondeu a 0,8624%, constatando-se redução no comprometimento em relação à Receita Corrente Líquida de 0,0591 pontos percentuais, ou 6,85%. 

A LRF concedeu ao Ministério Público um percentual próprio de 2% (art. 20, II, “d”). No exercício de 2000 os gastos de pessoal do Ministério Público representaram 1,7797% da Receita Corrente Líquida, estando adequado tanto ao limite máximo admissível como também ao limite prudencial de 1,90%.

9. Resultado da Execução Orçamentária Consolidada da Administração Direta

Segundo o Balanço Geral do Estado, a Receita Orçamentária Arrecadada pela Administração Direta no exercício de 2000 (considerando os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário), alcançou o montante de R$ 5.115.969.443,94. A Despesa Orçamentária no exercício resultou em R$ 4.708.848.987,23, evidenciando um superávit orçamentário de R$ 407.120.456,71, equivalente a 7,96% da Receita Orçamentária Arrecadada no ano.
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - EXERCÍCIO DE 2000

Em R$

	EXECUÇÃO – 2000
	VALOR - R$
	(%)

	RECEITA ARRECADADA
	5.115.969.443,94
	100,00

	(-) DESPESA REALIZADA
	4.708.848.987,23
	100,00

	SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO
	407.120.456,71
	


Fonte: Balanço Geral do Estado de 2000

9.1 Resultado da Execução Orçamentária Consolidada da Administração Direta e Indireta

O Resultado Consolidado da Execução Orçamentária do Estado no exercício de 2000, relativo à Administração Direta e Indireta (Autarquias, Fundações e Fundos), com base nos balanços apresentados e excluídas as duplicidades, revela superávit real orçamentário de R$ 65.601.614,26, já que as entidades da Administração Indireta apresentaram déficit de R$ 341.518.842,45, conforme demonstra-se na tabela abaixo.

RESULTADO CONSOLIDADO DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DA ADMINISTRACÃO DIRETA E INDIRETA DO EXERCÍCIO DE 2000 EXCLUIDAS A DUPLICIDADES

Em R$

	UNIDADES
	RECEITA ORÇAMENTÁRIA
	DESPESA ORÇAMENTÁRIA
	RESULTADO

	ADMINIST. DIRETA
	5.115.969.443,94
	4.708.848.987,23
	407.120.456,71

	AUTARQUIAS
	308.795.929,58
	428.800.286,05
	-120.004.356,47

	FUNDAÇÕES
	11.000.350,72
	74.996.115,98
	- 63.995.765,26

	FUNDOS
	228.920.008,20
	386.438.728,92
	-157.518.720,72

	TOTAL
	5.664.685.732,44
	5.599.084.118,18
	65.601.614,26


Fonte: Balanço Geral do Estado de 2000
9.2 Superávit Orçamentário Real da Administração Direta

O Balanço Orçamentário da Administração Direta do Estado, do exercício de 2000, apresentou superávit de R$ 407.120.456,71 (Receita de R$ 5.115.969.443,94 menos Despesas de R$ 4.708.848.987,23). Entretanto, considerando as Receitas e as Despesas Orçamentárias não registradas no Balanço Orçamentário da Administração Direta do Estado de 2000, o superávit real orçamentário foi de R$ 48.238.327,02.

Capítulo II - Gestão Financeira e Patrimonial

O Balanço Patrimonial registra os aspectos qualitativo e quantitativo do Patrimônio do Estado, expressando e detalhando as aplicações de recursos públicos num determinado momento, e as fontes de financiamento (recursos próprios e recursos de terceiros) que deram origem a tais aplicações, de maneira a expressar a situação estática de seus bens, direitos e obrigações. Também demonstra os efeitos das variações sofridas em conseqüência dos atos de gestão praticados. 

Os atos de natureza econômico-financeira originados da Execução Orçamentária ou da Extra-Orçamentária concorrem para alterar o Patrimônio do Estado, exceto os bens de uso comum não incorporados ao patrimônio.

O Patrimônio do Estado é composto pelo Patrimônio Financeiro e pelo Patrimônio Permanente.

1.  Patrimônio Financeiro

O Patrimônio Financeiro resulta da consolidação do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro do Estado. Em 31 de dezembro de 2000, o Patrimônio Financeiro registrou um Ativo Financeiro de R$ 332.072.488,55 e um Passivo Financeiro de R$ 972.837.635,95, concluindo-se pela existência de déficit Financeiro de R$ 640.765.147,40 naquela data.

Embora tenha havido redução de 29,70% em relação ao ano de 1999, considerada a Situação Líquida Financeira Real, essa redução decorreu do cancelamento, em 28 de junho de 2000, por autorização do Senado e do Banco Central do Brasil, de Títulos do Tesouro do Estado – LFTSC emitidos com base na Lei nº 10.168/96 (R$ 378.690.442,97) não comercializados, que se encontravam contabilizados no Ativo Financeiro Realizável. Não representam recursos financeiros efetivos, pois se encontravam bloqueados. 

O déficit de R$ 640 milhões corresponde a 11,31% da Receita Orçamentária e 23,19% da Receita Líquida Disponível (apurada pelo Tribunal de Contas com base na LDO) arrecadada pelo Estado em 2000, ou 85 (oitenta e cinco) dias de arrecadação própria do Estado (considerando a média diária de arrecadação). 

Pode-se dizer que houve uma significativa melhora em relação ao ano de 1999, visto que naquele exercício o déficit correspondia a aproximadamente 129 dias de arrecadação própria. 

1.1 Ativo Financeiro – Cancelamento de Títulos

No exercício de 2000 foi promovido novo cancelamento de títulos emitidos com base na Lei nº 10.168/96 (LFTSC), no valor de R$ 378.690.442,97. Esse fato afetou o Ativo Financeiro do Estado, com reflexos na Dívida Pública Fundada, que foi reduzida, resultando num saldo de R$ R$ 620.919.831,51 no final do exercício de 2000, apresentando um decréscimo de 33,73%.  

No encerramento do exercício de 1999, o saldo da Dívida Mobiliária era de R$ 936.887.458,91, reduzindo para R$ 620.919.831,51 em 31/12/2000 (33,72%), notadamente em razão do noticiado cancelamento.

1.2  Passivo Financeiro

O Passivo Financeiro observado em 2000 foi o menor saldo produzido no qüinqüênio 1996 - 2000. Entretanto, apurou-se a existência de despesas vencidas e não pagas e não empenhadas em 2000 no valor de R$ 20.195.585,81. Dessa forma, o Passivo Financeiro real (Dívida Flutuante - compromissos de curto prazo do Tesouro do Estado) importava em R$ 993.033.231,71, em 31 de dezembro de 2000.

PASSIVO FINANCEIRO CONSOLIDADO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, DO EXERCÍCIO DE 2000

Em R$

	Contas/

Unidades
	Administração Direta
	Autarquias
	Fundos
	Fundações
	TOTAL
	%

	Restos a Pagar
	331.699.920,98
	90.422.242,17
	138.158.583,22
	9.235.189,55
	569.515.935,92
	68,03%

	Dep. Diversas Origens
	300.908.847,75
	17.543.815,66
	6.382.437,40
	52.426,31
	324.887.527,12
	25,86%

	Depósitos Especiais
	9.012,23
	212.724,71
	0,00
	0,00
	221.736,94
	0,01%

	Consignações
	47.027.132,84
	21.650.096,47
	45.170,62
	3.749.989,42
	72.472.389,35
	5,56%

	Resultado Pendente
	1.413.848,98
	342.560,94
	1.601.943,57
	2.381.693,13
	5.740.046,62
	0,54%

	TOTAL (Balanço)
	681.058.762,78
	130.171.439,95
	146.188.134,81
	15.419.298,41
	972.837.635,95
	100,00%

	Despesas Não Empenhadas
	
	
	
	
	20.195.595,81
	

	TOTAL
	
	
	
	
	993.033.231,76
	


Fonte: Balanço Geral do Estado- 2000 e Documentos dos órgãos e entidades

1.3  Situação Financeira Líquida 

O Balanço Patrimonial demonstra, no exercício de 2000, que a Situação Líquida Financeira Real decresceu  41,15% quando comparada com os saldos existentes em 1996. Ainda assim, no final do exercício de 2000, o Estado não dispunha de recursos que permitissem honrar os compromissos vencidos e de exigibilidade imediata (curto prazo), resultando comprometimento da execução orçamentária do exercício de 2001, já que a Situação Líquida Financeira se apresentava negativa.

Contudo, apesar da redução do Déficit Financeiro em 2000 em relação ao ano de 1999, se o Estado resolvesse liquidar todo seu passivo financeiro de R$ 993.033.231,71 no exercício de 2001, deveria contingenciar 13,38% do Orçamento previsto para o corrente exercício, que corresponde a R$ 7.421.316.684,00, e 25,63% da sua Receita Líquida Disponível projetada em R$ 3.873.802.588,00.

2. Patrimônio Permanente

No encerramento do exercício financeiro de 2000, os registros que compõem o Patrimônio Permanente da Administração Direta e da Indireta do Estado de Santa Catarina, apontavam Ativo Permanente de R$ 5.431.737.581,24 inferior ao Passivo Permanente de R$ 6.168.210.539,36, observando-se resultado patrimonial negativo de R$ 736.472.958,42.

ATIVO PERMANENTE  E  PASSIVO  PERMANENTE – 2000

Em R$

	ATIVO PERMANENTE
	PASSIVO PERMANENTE

	1) BENS
	 895.455.776,86 
	  1) DÍVIDA FUNDADA INTERNA 
	  5.792.822.030,20 

	 - Bens Móveis
	237.427.740,42 
	
	

	 - Bens Imóveis
	 656.117.620,19 
	  2) DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 
	     368.923.471,16 

	      - De Natureza Industrial
	  1.910.416,25 
	
	

	2) CRÉDITOS
	2.686.132.104,75 
	3) CREDORES ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	          6.465.033,31 

	       - Dívida Ativa
	1.717.770.154,04 
	
	

	       - Outros
	968.361.950,71 
	4) CREDORES ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	                       4,69 

	3) VALORES
	1.850.149.699,63 
	
	

	TOTAL
	5.431.737.581,24 
	 TOTAL 
	6.168.210.539,36 


Fonte: Balanço Geral do Estado de 2000.

O Resultado Patrimonial da Administração Direta aponta déficit no exercício de R$ 250,45 milhões, e acumulado de R$ 2,266 bilhões. Considerando a Administração Indireta, o déficit é reduzido para R$ 1,377 bilhões. Contudo, essa situação patrimonial ainda não corresponde à realidade, pois os bens imóveis pertencentes ao Estado registrados no Ativo Permanente ainda não foram reavaliados na sua totalidade, embora o levantamento tenha iniciado em 1995. Além disso, os Créditos Tributários parcelados, reclamados e não inscritos em Dívida Ativa ainda não foram contabilizados pela Secretaria de Estado da Fazenda.  

2.1  Dívida Ativa 

Ao final do exercício de 2000, a Dívida Ativa do Estado comportava inscrições de R$ 1,717 bilhões. A Receita arrecadada com a cobrança de Dívida Ativa no exercício, importou em R$ 29.811.038,14, equivalente a 1,85% do montante inscrito na abertura do exercício; a 1,08% da Receita Líquida Disponível de 2000 e a 0,53% em relação à Receita Orçamentária Arrecadada (R$ 5,664 bilhões). 

A cobrança da dívida ativa, governo após governo não é significativa ante os valores inscritos a cada exercício. Em valores constantes, os créditos inscritos ao final de 2000 representam 62,08% da Receita Líquida Disponível (R$ 2.767.004.912,03 - valor calculado pelo Tribunal), correspondendo a 227 dias de arrecadação de receitas próprias do Estado, ou seja, mais de sete meses de arrecadação. Corresponde a 30,32% da Receita Orçamentária arrecadada pelo Estado no ano de 2000 (R$ 5.664.685.732,44), incluindo Autarquias, Fundações e Fundos. 

O estoque de créditos em Dívida Ativa em 2000 (R$ 1.717.753.699,00) indica redução de 2,89% em relação a 1999. Se comparado a 1996, houve um crescimento da Dívida Ativa em 80,79%. Porém, mantém-se em nível elevado. Os valores efetivamente arrecadados com a cobrança a cada exercício não atingem 2,0% do total. Nesse ritmo, a tendência é o constante crescimento da Dívida Ativa.

O Balanço Consolidado da Administração Direta (Balancete do Razão), demonstra cancelamentos da Dívida Ativa em 2000, por registros indevidos, no total de R$ 232.431.851,48, sendo R$ R$ 229.767.845,58 referente à Dívida Ativa Tributária e R$ 2.664.005,90 relativa a Dívida Ativa não Tributária. 

Destaca-se que o valor de cancelamentos por registros indevidos da Dívida Ativa Tributária (mais de 232 milhões de reais), corresponde a 13,53% do total da Dívida Ativa Tributária inscrita até 31/12/00. 

2.1.1  Notificações por Infrações Tributárias

Segundo informações da Secretaria de Estado da Fazenda, no exercício de 2000 foram emitidas 28.368 notificações de infrações, que resultariam em valores correspondentes a 558.426 UFIR’s. Porém, 47,11% das notificações se referem a infrações acessórias, representando apenas 1,71% do valores previstos para arrecadação com as notificações. De outro lado, as notificações por sonegação fiscal, que correspondem apenas 6,86% do total de notificações emitidas pela Secretaria de Estado da Fazenda, representam 74,41% do valor. As notificações por falta de recolhimento de tributos que representam 27,49% das notificações, correspondem a 21,41% dos créditos tributários decorrentes de notificações.

No exercício financeiro de 2000, as notificações fiscais emitidas resultaram em ingresso de R$ 107.266.600,50 no Tesouro do Estado, representando 18,05% do total das notificações emitidas, no exercício financeiro de 2000, e 3,64% da Receita Tributária. 

2.1.2  Programa Catarinense de Recuperação Fiscal – REFIS/SC

Através da Lei nº 11.481, de 17 de julho de 2000, foi instituído o Programa Catarinense de Recuperação Fiscal – REFIS/SC, regulamentado pelo Decreto nº 1.501, de 21/07/2000, visando promover a regularização de créditos tributários decorrentes de débitos relativos ao ICM e ao ICMS, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, constituídos ou não, vencidos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de infração à obrigação acessória ou de falta de recolhimento do imposto declarado ou devido por responsabilidade ou substituição tributária, com redução de valores de multas (80%) e juros (50%) e parcelamento no pagamento dos débitos pelos contribuintes. 

No exercício de 2000, segundo a Receita Orçamentária registrada pelo Estado, foram arrecadados por conta do referido Programa R$ 804.139,78, representando 0,03% do total dos créditos tributários do Estado existentes em 31/12/00.

2.2 Dívida Pública Global

A Dívida Pública Global do Estado em 31 de dezembro de 2000 alcançou R$ 7.161.243.771,12, apresentando a seguinte composição, ao término do exercício, incluindo a dívida flutuante e despesas vencidas e não empenhadas:

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA AO FINAL DO EXERCÍCIO DE 2000

Em R$ 

	COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA
	VALOR EM R$
	%

	1) Dívida Fundada (longo prazo)
	6.161.745.501,36
	86.04%

	Interna 
	5.792.822.030,20
	80,89%

	Externa
	368.923.471,16
	5,15%

	2) Dívida Flutuante (curto prazo)
	972.837.635,95
	13,58%

	3) Outras Dívidas (Credores Adm. Direta e Indireta)
	6.465.038,00
	0,09%

	4) Despesa efetuadas em 1998, 1999 e 2000, não empenhadas 
	20.195.595,81
	0,28%

	TOTAL DA DÍVIDA PÚBLICA
	7.161.243.771,12
	100,00%


Fonte: Balanço Consolidado Geral e Informações dos Órgãos e Entidades.

2.3 Dívida Flutuante (dívidas de curto prazo)

Em valores constantes, observa-se redução de 14,35% da Dívida Flutuante no exercício de 2000 em relação a 1999, representada principalmente pela redução dos Restos a Pagar,  pois o saldo ao final do exercício de 1999 era de R$ 772,711 milhões e no final do exercício de 2000 era R$ 569,516 milhões, resultando no menor montante da Dívida Flutuante apurado no qüinqüênio. Devem ser acrescidos R$ 20,195 milhões identificadas como despesas realizadas e não empenhadas (exercícios 1998,1999 e 2000). 

2.3.1 Restos a Pagar

Em 31/12/2000, o saldo da conta Restos a Pagar demonstrava a importância de R$ 569.515.935,92, sendo R$ 331.699.920,98 da Administração Direta (58,24%) e R$ 237.816.014,94 da Administração Indireta e Fundos (41,76%), correspondendo a 58,54% do total da Dívida Flutuante. No exercício de 2000 foram inscritos R$ 248.640.620.57. Os restos a pagar processados (obras, serviços ou bens recebidos pelo Poder Público estadual) correspondem a R$ 336.648.928,78 e os não processados a R$ 232.867.007,14. 

Os Restos a Pagar da Administração Direta representam 11,99% da Receita Líquida Disponível. Significa que se mantido o nível de receitas para o ano de 2001, e o Governo pretender liquidar todos os débitos, terá de destinar mais de 10% da Receita Líquida Disponível para essa finalidade. 

-  Restos a Pagar Relativos a Despesas com Pessoal 

No ano de 2000, foram inscritos R$ 21.974.367,25 em Restos a Pagar relativos a despesas com Pessoal da Administração Direta e Indireta, que acrescido ao saldo dos anos anteriores, no final do exercício atingiu a importância de R$ 163.401.378,34. Em 31/12/2000 ainda restavam R$ 136.224.384,99 relativos à remuneração de servidores públicos estaduais do exercício financeiro de 1998.

2.3.2 Depósitos de Diversas Origens

Os Depósitos de Diversas Origens eram de R$ 324.887.527,12 em 31/12/2000, representando 47,70% do total da Dívida Flutuante da Administração Direta. 

Comparando-se o saldo de Depósitos de Diversas Origens com o Ativo Financeiro Disponível da Administração Direta e Indireta (R$ 143.457.100,19), constata-se que para cada R$ 1,00 em poder do Estado existe R$ 0,44 de recursos nos cofres do Estado para fazer frente a esses depósitos.  Analisando-se somente os depósitos de responsabilidade da Tesouraria Geral do Estado (R$ 294.891.593,15), constata-se que para cada R$ 1,00 a pagar existe apenas R$ 0,49 de recursos financeiros disponíveis nos cofres do Tesouro do Estado.

Assim, grande parcela dos recursos registrados em DDO pela Tesouraria Geral do Estado (referente a valores de terceiros, principalmente de Fundos, Autarquias e Fundações), foi indevidamente apropriada pelo Tesouro do Estado para outras finalidades, sem a destinação a quem de direito.

Nos valores lançados em Depósitos de Diversas Origens constam os seguintes:

a) R$ 112.258.552,55 referentes aos recursos financeiros repassados pela INVESC ao Tesouro do Estado, nos anos de 1996 a 1998 (34,55% do total do DDO); 

b) R$ 23.976.737,91 pertencente à CODESC, (Contrato de Mútuo 020/98 relativo a valores repassados pela CODESC ao caixa do Tesouro do Estado);

c) R$ 73.197.670,21, referente a recursos recolhidos ao Tesouro do Estado (saldos), por ocasião do encerramento do exercício financeiro, atendendo ao disposto no Decreto nº 1.934/00 e representam 22,53% do total e

d) R$ 23.805.402,63, que se refere a recursos financeiros do FADESC, recolhidos indevidamente ao Tesouro do Estado nos exercícios financeiros de 1999 e 2000, contrariando o estabelecido na legislação do FADESC, especialmente, nos arts.  13 e 14 do Decreto 2.244 de 02/10/97. Representa 7,33% do total.

2.4 Dívida Fundada  (dívidas de longo prazo)

A Dívida Fundada global apresentava saldo de R$ 6.161.745.501,36 em 31/12/00, constituída de Dívida Fundada Interna (R$ 5.792.822.030,20 = 94,01% do total) e Dívida Fundada Externa (R$ 368.923.471,16 = 5,99%).

A evolução da Dívida Fundada nos últimos dez anos demonstra que no ano de 2000 houve redução no seu saldo, em valores relativos, correspondente a 3,68% em relação ao exercício de 1999. Porém, ainda permanece como o segundo maior saldo inscrito em Dívida Fundada Interna e Externa da última década, representando um acréscimo de 67,36% em relação ao ano de 1991. Representa mais de duas vezes a arrecadação própria do Estado (Receita Líquida Disponível).

Em 2000 foram inscritos 800,116 milhões de reais na Dívida Fundada e amortizados 1,158 bilhões de reais (principal e encargos). Por isso a redução no estoque da dívida. 

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA E EXTERNA POR FONTE DE RECURSOS – 2000

Em R$

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR
	% 

PARTICIPAÇÃO
	% 

SOBRE TOTAL 

	DÍVIDA FUNDADA INTERNA
	
	
	

	1) Por Títulos (LFTCS)
	      620.919.831,51 
	     10,72 
	

	· Lei 10168/96
	      620.919.831,51 
	     10,72 
	

	2) Por Contratos
	   5.171.902.198,69 
	     89,28 
	

	· BANCO DO BRASIL (*)
	   4.595.283.301,22 
	     79,33 
	

	· CELESC
	558.309.051,87
	       9,64 
	

	· CEF
	7.223.066,76
	       0,12 
	

	· BNDES
	6.324.336,40
	       0,11 
	

	· FINEP
	4.762.442,44
	       0,08 
	

	Sub-Total (Dívida Fundada)
	5.792.822.030,20
	    100,00 
	80,89

	DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 
	
	
	

	· Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID
	254.799.098,95 
	      69,07 
	

	· Banco Mundial – BIRD
	102.365.190,00 
	      27,75 
	

	· KFW
	7.111.944,78 
	       1,93 
	

	· MLW INTERMED
	4.647.237,43
	       1,26 
	

	TOTAL 
	368.923.471,16
	    100,00 
	5,15

	TOTAL DÍVIDA FUNDADA (EM 31.12.2000)
	6.161.745.501,36
	-
	100,00


Fonte: Balanço Geral do Estado- 2000. Nota: (*) – Dívida junto ao Banco do Brasil S/A se compõe de diversos contratos, dentre os quais o Contrato 012/99/STN/COAFI-LEI 9496/97, no valor de R$ 3.289.620.505,15 (posição em 31.12.2000), relativo à renegociação e “federalização” de dívidas com a União (cuja amortização compromete parcela mensal da receita estadual). 
2.4.1 Dívida Fundada Interna

Observa-se redução de 3,37% no saldo da Dívida Fundada Interna em relação a 1999, correspondendo ao valor de R$ 580,459 milhões, permanecendo saldo de R$ 5.792.822.030,20 ao final de 2000. O decréscimo se deve fundamentalmente ao cancelamento de R$ 425.183.154,60, relativos às LFTSC – Lei 10.168/96, que se encontravam no Fundo de Liquidez da Dívida Pública, por expressa autorização do Senado Federal e do Banco Central do Brasil. Vale destacar, que no exercício financeiro de 1999, já haviam sido canceladas LFTSC no valor de R$ 213.995.457,00, em valores correntes.

Outro fator que contribuiu para a diminuição do saldo da Dívida Fundada foi a transferência das ações do capital social do BESC S/A e das suas controladas para a União, através do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição, celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina.

 A federalização do BESC resultou na amortização de R$ 572.104.288,00 da dívida do Estado com a União, existente em decorrência de renegociação das dívidas realizadas em 1997 (Contrato nº 012/99/STN/COAFI-LEI 9496/97 com o Banco do Brasil S/A), onde o Estado se comprometeu a amortizar a dívida, comprometendo parcela das receitas mensais. 
No ano de 2000, foram inscritos R$ 784.096.327,44 em Dívida Fundada Interna, destacando-se a inscrição de R$ 779.986.293,84, relativos à parte dos recursos liberados pela União ao Estado no exercício de 2000,  para o saneamento do BESC S/A e posterior transferência de seu controle acionário à União. 

A dívida decorrente de emissão de Títulos (LFTSC) representam 10,72% do saldo da Dívida Fundada Interna, enquanto as contratuais representam 89,28%. Entre os contratos destacam-se os firmados com o Banco do Brasil, correspondentes a 79,33% do Saldo da Dívida Interna. A Dívida Mobiliária sofreu alterações no exercício de 2000, principalmente em razão do cancelamento de R$ 425.183.154,60, reduzindo de 17,16% em 1999 para 10,72% em 2000. 

Outra dívida a ser destacada se refere ao empréstimo obtido pelo Estado junto à CELESC, autorizado pelas Leis Estadual 9.339/93 e Federal 8.727/93, e formalizado pelo Contrato nº 040/94, assinado em 24/10/94. Esta dívida foi resultado da utilização, pelo Estado, de Créditos da CELESC junto ao Governo Federal. O Estado se comprometeu a devolver os valores à CELESC. Desde 1996, o Poder Executivo não promove pagamento das amortizações e dos encargos dessa Dívida. O Balanço Patrimonial da CELESC registra crédito junto ao Estado de R$ 20.802.38,41, enquanto o Balanço Geral do Estado informa valor de R$ 796.011,49. 

2.4.2 Dívida Fundada Externa

O saldo da Dívida Fundada Externa existente em 2000 era R$ 368.923.471,16, correspondendo a percentual inferior a 6% do total da Dívida Fundada do Estado. Em valores constantes, cresceu 10,87% em comparação com o ano de 1996. Comparando-se com o exercício de 1999, a Dívida Fundada Externa sofreu um decréscimo, em valores constantes, de 6,15%.

Na composição do saldo da Dívida Fundada Externa destacam-se como maiores credores do Estado, o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (participação percentual de 69,07%) e o Banco Mundial - BIRD (com 27,75%).

Capítulo III - Destaques em Relação à Administração Indireta e Fundos Especiais

1. Repasse de Recursos do IPESC para a Secretaria de Estado da Saúde

Nos meses de outubro e novembro de 2000, o IPESC efetuou repasse de recursos à Secretaria de Estado da Saúde no total de R$ 4.666.000,00, por solicitação daquela Secretaria e autorização do Secretário da Casa Civil, a título de reembolso pelo atendimento médico prestado aos associados e dependentes do IPESC, durante o período de suspensão da assistência médica aos servidores (junho a outubro/99) e pelo atendimento prestado aos servidores públicos que não optaram pelo novo Plano de Assistência proposto pelo Governo - PLAN, a partir de outubro de 1999. 

Foram utilizados recursos financeiros destinados à previdência para pagamento de assistência médica, mas empenhados no orçamento do PLAN - Assistência Médico Hospitalar a Servidores. De acordo com a Lei Federal 9.717/98, que regula os sistemas próprios de previdência, os recursos destinados à previdência devem ser aplicados exclusivamente em benefícios previdenciários, deles não fazendo parte a assistência médica. Além disso,  a assistência médica dos servidores deixou de ser oferecida pelo IPESC justamente por indisponibilidade de recursos financeiros, afora o fato de que os recursos das autarquias devem ser aplicados em suas finalidades. Ressalta-se que os atendimentos foram efetuados no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

2. Créditos da IOESC

A IOESC possui Créditos a receber no valor de R$ 15.768.505,79, equivalente a 148,64% da receita anual da Autarquia, dos quais 99,34% decorrem de Devedores por Encomendas, onde o próprio Estado é responsável por 88,59% dos créditos da IOESC. O Município de Florianópolis é responsável por 99,15% dos débitos dos poderes públicos municipais com a IOESC, cujo crédito supera R$ 1,5 milhão.

3. Dívida do Estado para com o IPESC relativa à Quota de Previdência

O Tesouro do Estado possui dívida para com o IPESC decorrente do não recolhimento ou recolhimento parcial da Quota de Previdência dos Servidores, no período de novembro/94 a agosto/99, que soma R$ 494.696.622,53 (atualizado até novembro/2000), calculados pelo TCE/SC com base nos Comparativos da Receita Orçada com a Arrecadada e à vista da decisão desta Corte no Processo PDI 00/00399000, que trata do levantamento da dívida do Estado para com o IPESC no período de janeiro de 1980 a outubro de 1994.

Esse saldo devedor não foi incluído no montante objeto do contrato de federalização da dívida estadual para com a Autarquia, pois à época os técnicos do Governo Federal (Secretaria Federal de Controle) não encontraram o registro desses valores na contabilidade da Autarquia. Até 31/12/2000, o valor não se encontrava contabilizado, embora esta Corte já tenha se manifestado quanto à ausência de lançamentos, tanto na contabilidade do IPESC quanto na centralizada do Estado, dos valores exatos devidos pelo Tesouro do Estado ao Instituto a título de Quota de Previdência, no período de novembro de 1994 a agosto de 1999, inclusive no Processo PDA 0205305/89, onde a ALESC solicita informações sobre receita, despesa, créditos junto às Prefeituras e ao Estado e valores pagos aos pensionistas do IPESC. 

4. Fundo Estadual de Saúde 

O Fundo Estadual de Saúde apresenta a maior movimentação financeira entre os fundos, pois é responsável pelo aporte de recursos para fazer frente às despesas com ações e serviços de saúde oferecidos pelo Estado, por ali transitando os recursos do SUS e os recursos próprios do Estado, que segundo as Constituições Federal e Estadual devem ser de pelo menos 8% em 2001. O Fundo efetuou despesas de R$ 269.811.281,60, em 2000.

Observou-se progressos quanto às recomendações de exercícios anteriores em relação ao elevado índice de aquisições, pelo Fundo, com dispensa de licitação, sem justificativa plausível para esse procedimento. No exercício de 2000, houve melhora no desempenho do Fundo Estadual de Saúde, elevando os valores decorrentes de contratos celebrados com prévia licitação, principalmente na modalidade de concorrência. 

Entretanto, ainda persistem os problemas apontados em exercícios anteriores,  relacionados com o pagamento de despesas fora da ordem cronológica de suas exigibilidades. Além de contrariar a norma legal (artigo 5º, caput, da Lei Federal nº 8.666/93), afronta ao princípio constitucional da isonomia no tratamento dos credores da Administração Pública.

5. Fundos de Melhoria da Segurança Pública (FUMSP) e da Polícia Militar (FUMPOM)

Esses Fundos, que movimentam recursos significativos, foram criados para captar recursos para melhoria dos serviços relacionados à Segurança Pública e à Polícia Militar, respectivamente, incluindo a construção, ampliação e reforma de prédios, aquisição de equipamentos, veículos, materiais próprios ao serviço de Segurança Pública e construção, ampliação e reforma de prédios, aquisição de viaturas, motos, embarcações, armamentos, equipamentos e outros materiais permanentes, treinamento de recursos humanos, aquisição de fardamento, material médico-hospitalar e odontológico e outros materiais de consumo, aquisição de combustíveis, peças de reparos, alimentação, realização de serviços de terceiros, pagamento de diárias, material de limpeza, honorários médicos e outras despesas de custeio, além de informatização da Secretaria da Segurança Pública e da Policia Militar. 

Constatou-se que mais de 80% das despesas desses Fundos referem-se à  Manutenção e Serviços Administrativos Gerais. No FUMSP, no entanto, nos 56 Projetos específicos de construção, reforma e ampliação de Delegacias e Institutos Médicos Legais foram aplicados apenas R$ 1.088.402,29, ou 3,10% das despesas realizadas. No FUMPOM, os projetos de construção de Centro de Treinamento do Corpo de Bombeiros em Florianópolis, construção de vários quartéis de pelotões da Polícia Militar, construção dos Centros de Operações (COPOM) de Florianópolis e Joinville, stand de tiros, hotéis de trânsito e outras obras representaram 0,72% das despesas (R$ 208.487,66) do Fundo, e 12,23% dos investimentos previstos.  

6. Obrigações das Empresas Estatais 

Em 31 de dezembro de 2000 a CELESC possuía dívidas de R$ 1,396 bilhões, sendo R$ 542,6 milhões de curto prazo (38,87%) e R$ 853,5 milhões de longo prazo (61,13%), não considerado o Patrimônio Líquido. A CASAN possuía R$ 145,8 milhões de dívidas de curto prazo (27,33%) e R$ 387,8 milhões de longo prazo, totalizando R$ 533,7 milhões. 

As dívidas da INVESC, na sua totaldiade, são de curto prazo, no montante de R$ 323,8 milhões. O BADESC apresentava obrigações totais de 307,2 milhões, sendo R$ 71 milhões de curto prazo. A EPAGRI também apresentava em 31 de dezembro de 2000 compromissos de curto prazo de R$ 55,4 milhões, quase 50% da dívida global de 111,6 milhões.

COMPOSIÇÃO DO PASSIVO CIRCULANTE E EXIGÍVEL A LONGO PRAZO DAS EMPRESAS DO ESTADO – 31.12.2000

Em R$ 1.000
	EMPRESAS
	PASSIVO

CIRCULANTE 
	% 

DO PASSIVO TOTAL
	EXIGÍVEL 

A LONGO 

PRAZO
	%

 DO PASSIVO TOTAL
	TOTAL

DÍVIDAS  

	BADESC
	71.040 
	23,12
	236.167 
	76,88
	307.207

	BESCOR
	805 
	100,00
	-
	0,00
	805

	INVESC
	323.822 
	100,00
	-
	0,00
	323.822

	CASAN 
	145.870 
	27,33
	387.840 
	72,67
	533.710

	CELESC
	542.646 
	38,87
	853.572 
	61,13
	1.396.218

	IAZPE
	408 
	15,86
	2.165 
	84,14
	2.573

	SANTUR
	1.669 
	68,63
	763 
	31,37
	2.432

	CIASC
	11.965 
	100,00
	-
	0,00
	11.965

	CEASA/SC
	381 
	97,44
	10 
	2,56
	391

	CIDASC
	16.385 
	44,13
	20.744 
	55,87
	37.129

	CODESC
	16.907 
	92,01
	1.468 
	7,99
	18.375

	CODISC
	3 
	100,00
	-
	0,00
	3

	EPAGRI
	55.467 
	49,69
	56.162 
	50,31
	111.629

	SCGÁS
	16.699 
	23,42
	54.590 
	76,58
	71.289

	REFLORESC
	3 
	0,98
	302 
	99,02
	305

	COHAB
	6.269 
	16,51
	31.712 
	83,49
	37.981

	TOTAL
	1.210.339 
	42,38
	1.645.495 
	57,62
	2.855.834


Fonte: Demonstrações Financeiras de 2000

7. Créditos da CELESC 

O Balanço Patrimonial da CELESC encerrado em 31 de dezembro de 2000 registra créditos a Receber do Estado de Santa Catarina no montante de R$ 593,111 milhões. Deste total,  R$ 24,802 milhões se referem a empréstimos feitos ao Tesouro Estadual nos anos de 1985 e 1986;  R$ 558,309 milhões decorrem do Contrato n° 040/94, relativo ao CRC - Conta de Resultado a Compensar, que tinha por objeto o estabelecimento de condições para utilização pelo Estado, na forma do § 4°, artigo 5°, da Lei Federal n° 8.727 de 05/11/1993, dos créditos da CELESC junto à União Federal, representados pelos saldos remanescentes da Conta de Resultado a Compensar – CRC. Em acordo feito no mês de outubro de 2000, o Estado se comprometeu a pagar a dívida em 216 prestações mensais, com início em 15.12.2002, e R$ 10 milhões remanescente do Programa Viva Luz. 

A Conta Consumidores e Revendedores – Ativo Circulante, possui registrado créditos de R$ 240,705 milhões junto a consumidores e revendedores de energia elétrica, com Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa de R$ 21,050 milhões. 

8. Repasse das Empresas Estatais às Fundações de Seguridade Social Fechadas 

As empresas estatais patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada de seus empregados, visando à complementação de aposentadoria, desembolsaram no exercício de 2000 recursos financeiros de R$ 30,818 milhões, e provisionaram em seus passivos, no mesmo período, R$ 95,473 milhões. 

As provisões acumuladas no final do exercício de 2000 nas empresas estatais, apontavam R$ 440,443 milhões de débitos das patrocinadoras com as entidades fechadas de previdência de seus empregados, sendo R$ 339,817 milhões devidos pela CELESC para a CELOS.

9. Federalização do Sistema Financeiro BESC

Em 30 de agosto de 2000 ocorreu a transferencia do controle acionário do Sistema Financeiro BESC para a União, de conformidade com o Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações firmado entre a União e o Estado de Santa Catarina em 30 de setembro de 1999. As ações foram negociadas com base no seu valor patrimonial (R$ 1,88 por lote de mil ações), resultando em receita de R$ 572,104 milhões para o Estado, a qual serviu para amortizar parte do empréstimo junto ao Banco do Brasil S/A – Contrato 012/99/STN/COAFI-LEI 9496/97. 

Como decorrência do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações,  o Estado de Santa Catarina integralizou capital no BESC no valor de R$ 779,986 milhões, com recursos obtidos junto ao Governo Federal como parte do acordo de financiamento de até R$ 2,13 bilhões.

Assim, até 31/12/2000, o processo de federalização do SFBESC resultou em receitas de R$ 1,352 bilhões, sem possibilidade de livre utilização pelo Tesouro do Estado, pois parte ingressou no SFBESC como aporte de capital (R$ 779,986 milhões ( transformando-se em empréstimo junto à União e integrando a dívida fundada do Estado) e parte foi utilizada para amortização da dívida do Estado com a União (R$ 572,104 milhões). 

Para viabilização orçamentária necessária à realização da operação de créditos para capitalização do BESC e amortização de dívida para com a União em recursos recebidos pela alienação das ações das empresas integrantes do Sistema Financeiro BESC, o Poder Executivo promoveu alterações no Orçamento.

A operação de crédito no valor de R$ 779,986 milhões foi viabilizada através da edição da Medida Provisória n 89, de 04 de agosto de 2000, onde o Poder Executivo abriu Crédito Especial no valor de R$ 780 milhões. No entanto, nos termos dos arts. 51, § 2º, e 56, § 1º, da Constituição Estadual, as alterações orçamentárias devem ser realizadas mediante lei ordinária, de iniciativa do Poder Executivo e regularmente aprovada pelo Poder Legislativo, com posterior abertura de crédito orçamentário através de Decreto do Poder Executivo, conforme determina o art. 42 da Lei 4.320/64. Além disso, a Medida Provisória nº 89 não foi apreciada pelo Legislativo no prazo constitucional de trinta dias previsto no § 1º do art. 51 da Constituição do Estado, resultando na perda de eficácia, por expressa previsão constitucional. A realização de operação de crédito em valor excedente ao montante das despesas de capital previstas no orçamento não está em consonância com os termos do art. 123, inciso III, da Constituição do Estado. 

Através do Decreto n( 1.626, de 18 de setembro de 2000, o Poder Executivo promoveu suplementação orçamentária de R$ 572.104.288,00, cujos recursos originaram-se da alienação das ações do Sistema Financeiro para o BESC em agosto de 2000, adquiridas pela União. 

O referido Decreto teve por fundamento legal a Lei n( 11.177, de 15 de setembro de 1999, que autorizou o Chefe do Poder Executivo a transferir à União o controle acionário do Banco do Estado de Santa Catarina S/A – BESC, suas coligadas e controladas, e contratar operação de crédito. O art. 2º da referida Lei, autorizou o Poder Executivo a promover as alterações necessárias no Orçamento Estadual do exercício de 1999 para o cumprimento das obrigações decorrentes da Lei. Assim, a suplementação da Despesa de Capital do Orçamento de 2000 para amortização de dívidas junto à União, realizada através do Decreto nº 1.626/00, carece de amparo legal, pois referido Decreto tem por fundamento lei aplicável exclusivamente ao orçamento do exercício de 1999.

As dotações necessárias para a despesa de R$ 572.104.288,00 já deveriam constar do Orçamento para o exercício de 2000 (Lei nº 11.356/00), ou deveriam ser nele incluídas mediante créditos adicionais aprovados por lei ordinária sancionada no exercício de 2000. No ordenamento jurídico vigente não se admite lei orçamentária autorizando alterações orçamentárias no orçamento do exercício subseqüente. 

10. Recursos Transferidos pelo Tesouro do Estado às Empresas Estatais

O Orçamento Geral do Estado disponibiliza recursos para as Sociedades de Economia Mista, a título de Subvenções Econômicas e Investimentos – Aumento de Capital Social. De acordo com o Balanço Geral do Estado, no exercício de 2000, foram transferidos R$ 928,18 milhões. O maior volume coube à capitalização do BESC de R$ 779,98 milhões (84,03%). A EPAGRI recebeu R$ 91,01 milhões e a CIDASC obteve R$ 46,88 milhões. 

Dos valores transferidos pelo Tesouro para a CIDASC e EPAGRI 94,10% e 75,66% foram utilizados em gastos de pessoal, respectivamente.  

TRANSFERÊNCIAS DO TESOURO DO ESTADO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICAS E DE CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS

Em R$ 

	ESPÉCIE DE TRANSFERÊNCIA
	VALOR REPASSADO

	SUBVENÇÕES ECONÔMICAS
	135.267.689,29

	EPAGRI
	83.790.231,97

	CIDASC
	42.774.950,90

	CEASA
	86.427,98

	SANTUR
	3.515.078,44

	COHAB
	5.101.000,00

	CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO CAPITAL DE EMPRESAS COMERCIAIS OU FINANCEIRAS
	781.586.293,84

	BADESC
	1.000.000,00

	BESC
	779.986.293,84

	CELESC
	600.000,00

	CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS INDUSTRIAIS OU AGRÍCOLAS
	11.329.310,82

	CIDASC
	4.106.310,82

	EPAGRI
	7.223.000,00

	TOTAL GERAL
	928.183.293,95


Fonte: Balanço Geral do Estado

Capítulo IV - Destaques em relação às Obras Públicas

Considera-se obra pública aquela que se destina a atender o objetivo ou utilidade de interesse geral da comunidade, contratada por órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, executada sob sua responsabilidade ou, delegada, custeada com recursos públicos, sejam orçamentários (correntes ou de capital), sejam recursos de outra natureza, dos quais a Administração é gestora ou depositária.

Com relação às obras públicas, a ação do Tribunal de Contas tem como objetivo avaliar o cumprimento das metas gerais dos programas de governo; acompanhar a aplicação dos recursos alocados aos diversos projetos orçamentários legalmente autorizados e verificar se estão sendo devidamente respeitadas as normas legais e regulamentares derivadas dos princípios constitucionais, em especial quanto à legalidade, legitimidade, eficiência e economicidade das ações governamentais e, sobretudo, na avaliação, prevenindo riscos e desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, conforme preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

1. Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos - Consolidado

As unidades da Administração Pública Estadual tiveram créditos autorizados disponíveis durante o exercício no montante de R$ 696,703 milhões, dos quais foram efetivamente aplicados R$ 329,936 milhões, correspondendo a 47,36%. 

INVESTIMENTOS EM OBRAS DAS UNIDADES ANALISADAS                                                   Em R$ 1.000
	ÓRGÃO
	CRÉDITOS

AUTORIZADOS *
	REALIZADO
	%

PARTI-

CIPAÇÃO

	
	
	VALOR
	% 
	

	ADMINISTRAÇÃO DIRETA - GRUPO I
	39.526
	17.172
	43,45
	5,20

	Assembléia Legislativa
	275
	27
	9,82
	0,01

	Gabinete do Governador
	550
	395
	71,82
	0,12

	Sec. de Estado do Des. Rural e da Agricultura
	7.709
	1.873
	24,30
	0,57

	Sec. de Estado da Fazenda
	366
	79
	21,58
	0,02

	Sec. de Estado da Educação e do Desporto
	23.324
	13.436
	57,61
	4,07

	Sec. de Estado dos Transportes e Obras
	6.153
	1.319
	21,44
	0,40

	Sec. de Estado da Justiça e Cidadania
	1.135
	44
	3,88
	0,01

	Sec. de Estado do Desenvolvimento Social e da Família
	5
	0
	0,00
	0,00

	Polícia Militar
	9
	0
	0,00
	0,00

	AUTARQUIAS – GRUPO II
	190.046
	115.994
	61,03
	35,16

	Administração do Porto de S. Francisco do Sul
	13.165
	2.167
	16,46
	0,66

	Departamento de Estradas de Rodagem
	176.830
	113.809
	64,36
	34,49

	Departamento de Transportes e Terminais
	51
	18
	35,29
	0,01

	FUNDAÇÕES – GRUPO III
	4.798
	837
	17,44
	0,25

	Fundação de Ciência e Tecnologia de SC 
	1.697
	-
	-
	0,00

	Fundação Universidade do Estado SC
	2.815
	692
	24,58
	0,21

	Fundação Catarinense de Cultura
	215
	145
	67,44
	0,04

	Fundação Catarinense de Desportos
	71
	0
	0,00
	0,00

	FUNDOS – GRUPO IV
	15.921
	7.954
	49,95
	2,41

	Fundo para Melhoria da Segurança Pública
	1.985
	979
	49,32
	0,30

	Fundo Estadual da Saúde
	3.887
	2.975
	76,54
	0,90

	Fundo de Melhoria da Polícia Militar
	401
	214
	53,37
	0,06

	Fundo de Reaparelhamento da Justiça 
	2.924
	1.466
	50,14
	0,44

	Fundo Penitenciário do Estado de SC
	6.340
	1.956
	30,85
	0,59

	Fundo Estadual de Incentivo à Cultura
	384
	363
	94,53
	0,11

	EMPRESAS – GRUPO V
	446.412
	187.979
	42,11
	56,97

	CIDASC – Cia Integrada Desenvolvimento Agrícola da SC
	1.072
	0
	0,00
	0,00

	EPAGRI – Empresa de Pesq. Agropecuária e Ext. Rural SC
	1.340
	62
	4,63
	0,02

	SC GÁS – Cia da Gás de Santa Catarina S/A
	43.043
	38.057
	88,42
	11,53

	CELESC – Centrais Elétricas de S. Catarina S/A
	201.762
	99.005
	49,07
	30,01

	COHAB – Cia de Habitação de S. Catarina S/A
	68.104
	2.859
	4,20
	0,87

	CASAN – Cia Catarinense de Águas e Saneamento 
	131.091
	47.996
	36,61
	14,55

	TOTAL 
	696.703
	329.936
	47,36
	100,00


Nota: Considerados todos os Créditos Autorizados ( Orçados + Suplementados – Anulados).

Em 2000, as despesas gerais do Estado com Obras e Instalações, relacionadas aos Órgãos da Administração Direta, às Autarquias, às Fundações e aos Fundos, totalizaram R$ 141,957 milhões, correspondendo a 3,01% da Despesa total realizada pelo Estado (R$ 4,708 bilhões Administração Direta) e a 5,24% da Receita Líquida Disponível (R$ 2,707 bilhões). Em valores correntes, os investimentos foram 63% .superiores a 1999 (R$ 86,939 milhões - 2,79% da Despesa total e 3,83% da Receita Líquida Disponível. 

O DER participou com R$ 113,809 milhões do montante de R$ 141,957 milhões, representando 80,17% da Administração Direta. A Secretaria de Estado da Educação e do Desporto aplicou R$ 13,436 milhões, correspondendo a 9,46% dos investimentos da Administração Direta.

Dentre os Fundos Especiais, destacam-se o FRJ - Fundo de Reaparelhamento da Justiça (investimentos de R$ 22,6 milhões), o FUPESC – Fundo Penitenciário do Estado de SC (R$ 1,02 milhões), o FUMSP – Fundo para Melhoria da Segurança Pública (R$ 1,08 milhões) e o FES – Fundo Estadual da Saúde (R$ 772 mil).

O Departamento de Estradas de Rodagem apresentou o maior volume de investimentos, correspondendo a 34,5% do total realizado pelo Estado (considerando Administração Direta e Indireta). A CELESC aplicou o correspondente a 30% das realizações, a CASAN investiu 14,5%, a SC GÁS aplicou 11,5%, e a Secretaria de Estado da Educação e do Desporto – SED o correspondente a 4,0% do volume global de investimentos. Essas 5 unidades representaram 95% dos investimentos realizados em obras. Dentre as 5 unidades com realizações mais representativas, a SC GÁS teve o melhor desempenho, com a realização de 88,4% dos créditos autorizados. O total realizado pelas empresas (R$ 188 milhões), corresponde a 57% de todo o investimento em obras públicas realizado pelo Estado de Santa Catarina no exercício de 2000. 

2. Poder Legislativo - Assembléia Legislativa do Estado

O Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2000 consignava, para a Assembléia Legislativa do Estado, crédito para investimentos em Obras e Instalações – Item 4110 – no Projeto relacionado com a Recuperação do Palácio Barriga Verde, no montante de R$ 525 mil. Houve anulação de R$ 250 mil (restando crédito orçamentário de R$ 275 mil). A execução demonstrou o empenho de R$ 26,680 mil, ou seja, 9,70% dos créditos autorizados. 

3. Poder Judiciário - Tribunal de Justiça - Fundo de Reaparelhamento da Justiça – FRJ

Os recursos arrecadados pelo Fundo de Reaparelhamento da Justiça – FRJ têm sido a principal fonte de recursos da Justiça Catarinense para  execução de obras novas ou reformas e equipamento de fóruns e do Edifício Sede – Palácio da Justiça. 

Em 1999 o Tribunal de Justiça, através do FRJ investiu R$ 22,654 milhões em obras. Já em 2000, o montante investido caiu para R$ 1,457 milhões. Foi esclarecido que o maior volume de recursos é utilizado no segundo ano de gestão do titular, em razão da elaboração dos projetos, especificações técnicas e procedimentos licitatórios para os projetos prioritários de cada Administração, o que explica a alternância de exercícios com grande concentração de investimentos e outros com reduzidas aplicações.

O Fórum de Coronel Freitas teve 100% dos créditos autorizados aplicados, enquanto o de Guaramirim teve executado apenas 5% dos créditos autorizados. Os fóruns do Estreito, Blumenau e São Bento do Sul tiveram os recursos aplicados parcialmente e continuavam em execução em 31/12/2000. Os fóruns de Concórdia, Rio Negrinho e Balneário Camboriú também tiveram créditos orçamentários autorizados, mas não houve execução. 

O Tribunal de Justiça celebrou o Contrato nº 137/00, em 29/12/2000, para ampliação do Palácio da Justiça, com valor ajustado em R$ 10,793 milhões para execução de obras, numa área total de 18.198,92m², o que define um custo de R$ 593,04/m², ou seja 15,68% acima do CUB/SC médio de dezembro/2000 de R$ 512,66/m².  

Conforme documentos enviados pelo Tribunal de Justiça, ainda há pendências quanto a conclusão de alguns fóruns importantes como o do Estreito, de Chapecó, de Blumenau, de Balneário Camboriú e São Bento do Sul. A obra de menor custo contratual foi a Construção do Fórum de Coronel Freitas com registro de R$ 390,37/m². A Construção do Fórum de Balneário Camboriú resultou em custo contratual de R$ 411,31/m².

A obra de construção do Fórum de Chapecó, com área de 7.736,96m2, registrou o pior desempenho em termos de custo unitário. Após aditivos e reajustes, apurou-se o valor de R$ 766,91/m² para 99% de execução física. O Fórum de Lauro Müller (com área de 813,71m²) apresenta custo unitário de R$ 612,88/m². As demais obras listadas pelo FRJ apresentam custos inferiores a R$ 600,00/m². Porém, a análise final de desempenho dependerá da conclusão das obras e a efetiva utilização pela Justiça catarinense.

4. Poder Executivo 

No âmbito do Poder Executivo, merecem destaques unidades e obras que seguem abaixo relacionadas. 

4.1 Secretaria de Estado da Educação e do Desporto 

 O Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2000 previu investimentos de R$ 18,324 milhões, para substituição, construção e ampliação de unidades escolares, investindo-se R$ 13,422 milhões.

Já no projeto de Reforma do Ensino Médio em Parceria com o MEC/SEMTEC/BID foram investidos apenas R$ 14,545 mil da previsão de R$ 6,503 milhões em Obras e Instalações. 

Do total de 118 projetos especificados, apenas 33 receberam recursos efetivos para obras e instalações, dos quais 22 foram concluídos. Em termos financeiros, os investimentos realizados de R$ 13,436 milhões correspondem a 58 % do total dos créditos autorizados no exercício de 2000 (R$ 23,324 milhões). 

No projeto genérico para obras emergenciais de ampliação do ensino fundamental foram aplicados R$ 9,574 milhões do total de créditos orçamentários disponíveis de R$ 13,304 milhões. 

No final do exercício de 2000, a SED mantinha 133 contratos em andamento e 38 sem início de execução. No exercício, foram concluídos 86 contratos de obras. 

O custo médio por m² das contratações das obras efetuadas pela SED atingiram, no exercício, o valor de R$ 283,48/m². A média histórica do custo por m² de construção de escolas constatada por este Tribunal situa-se na faixa de R$ 360,00/m², ou 70% do valor do CUB (valor de dezembro/2000). Assim, as construções realizadas pela SED em 2000 ficaram dentro desse parâmetro. Entretanto, as obras de Reforma do Prédio da E.B. Bom Retiro, em São Ludgero, apresentou custo de R$ 639,37/m².

A substituição do prédio C.E.D. Joaquim, em Braço do Norte (R$ 594,288 mil), a Implantação, a Substituição do Prédio e Construção de Quadra de Esportes na E.B. Hermann Hamann, em Blumenau (R$ 548,797 mil) e a ampliação de 10 salas de aula na E.B. Intendente José Fernandes, em Florianópolis (R$ 311,383 mil) envolveram os maiores valores por obra de construção de unidades escolares. 

Em 2000, a SED também firmou 58 novos convênios com Municípios, no valor total de R$ 2,832 milhões, transferindo R$ 2,649 milhões. 

4.2 Secretaria de Estado dos Transportes e Obras 

No Programa de Transporte Rodoviário, que objetiva apoio financeiro às Prefeituras e outras entidades do Estado na execução de obras viárias e emergenciais, foram empenhadas despesas com transferências a municípios, no montante de R$ 549,2 mil, próximo do orçado de R$ 590 mil. 

No Programa de Transporte Aéreo, cujo objetivo é o planejamento, a adequação da infra-estrutura e a segurança aeroportuária, a Secretaria aplicou R$ 1,028 milhões, representando 18,54% do total dos créditos disponibilizados. Os demais programas são realizados pelas autarquias vinculadas à Secretaria de Estado dos Transportes e Obras (DER, APSFS, DETER e DEOH). 

4.2.1 Departamento Estadual de Estradas de Rodagem – DER/SC 

As informações do DER relativas ao exercício de 2000 mostram faturamentos a Preços Iniciais (PI) nos principais programas rodoviários no montante de R$ 83,013 milhões, acusando um acréscimo em relação ao exercício anterior de 155,48%. 

O alto valor faturado justifica-se pelo elevado número de novos contratos firmados no exercício de 2000 (88 contratos). Ao final do exercício de 2000, dos 156 contratos envolvidos nos diversos programas, 56 estavam em andamento, 13 paralisados, 07 resilidos, 62 concluídos, 16 não iniciados e 03 sem ordem de serviço. 

O Programa de Corredores Rodoviários - Programa BID III, parcialmente financiado com recursos oriundos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID (Contrato de Empréstimo nº 719/OC-BR), foi concluído em dezembro de 2000, após oito anos de seu início, com investimentos globais de US$ 214,875 milhões (dólares norte americanos), sendo US$ 102,500 milhões originários do financiamento com o BID e U$ 112,372 de recursos próprios do Estado. A previsão inicial era de US$ 205 milhões, observando-se acréscimo de 4,82%. Cabe ressaltar que a gestão do Governador Esperidião Amim Helou Filho cumpriu o acordo e as metas firmadas com o BID em meados de 1999. 

Foram implantados e pavimentados 540,702km em 27 trechos rodoviários incluídos no Programa BID III. 

Na conclusão do Programa constatou-se que 71% dos recursos globais foram aplicados em Pavimentação; 16% em Estudos de Engenharia e Administração do Programa e 13% como Gastos Financeiros. Constatou-se que os gastos com Supervisão de Obras se elevaram em relação ao investimento global previsto no Programa de 4,5% (US$ 9,299 milhões) para 13,75% (U$ 28,191 milhões). A parte relativa à Administração do Programa também resultou em acréscimo de 145,61% em relação ao previsto, passando de U$ 2,136 milhões para U$ 5,246 milhões. Os Custos Diretos com Pavimentação se mantiveram dentro do esperado. A principal causa desse acréscimo pode ser creditada ao atraso na execução e conclusão do Programa, inicialmente previsto para dezembro/96, o que também motivou pagamento de US$ 2,456 milhões a título de Comissão de Crédito sobre os saldos disponibilizados pelo Banco.

A falta dos recursos de contrapartida ao longo da execução do programa, aliada a necessidade de reformulação de projetos, foi a principal causa do alongamento do programa, elevando, por conseqüência, os custos com supervisão de obras e administração do programa e aumentando os juros e a comissão de crédito, reduzindo o volume de recursos que poderia ser aplicado diretamente na pavimentação de mais trechos rodoviários, implicando em custo final total de US$ 397,401 mil por quilômetro pavimentado, que em 31/12/2000 correspondia a um custo médio, por km, de R$ 780 mil.

Assim, o programa encerrado no ano 2000 cumpriu parcialmente a meta inicialmente estabelecida de pavimentar 640km, ampliada para 802 km de rodovias em 38 trechos, para ao final pavimentar 540,7km de rodovias, com custo final ampliado de US$ 205,00 milhões para US$ 214,875 milhões. A meta inicial foi reduzida em 15,52% porém, o desembolso foi acrescido em 4,82%.

A experiência do Programa BID III concluído recentemente, deve servir de alerta ao DER/SC, no momento em que inicia as discussões com vistas a definição de um novo programa (BID IV), pois o alongamento na execução, pelas mais diversas razões, implica sempre em custos maiores, no comprometimento da execução integral das metas físicas com prejuízos à sociedade pelos custos operacionais acrescidos, em razão de obras com prazos alongados de execução, além da multiplicação de transtornos aos usuários.

O Projeto de construção da Via Expressa Sul  em Florianópolis, obra contratada pelo Governo do Estado em 1994, com base em projeto de engenharia elaborado pela empresa PROENGE, para o DER/SC, em 1978 incluía a implantação e pavimentação de um segmento do projeto de 6,022km, com início no aterro da Baia Sul, em direção ao Aeroporto Hercílio Luz, incluindo o túnel e aterro hidráulico. 

Por diversas razões, dentre elas defasagem do projeto original, novas técnicas construtivas e novas exigências ambientais, foi necessária a extensa reformulação do projeto, especialmente em relação ao sistema operacional dos túneis, adequação do projeto de terraplenagem e de pavimentação ao reordenamento de tráfego, e completo redimensionamento do sistema de macrodrenagem, resultando em elevado acréscimo de custos, que em 31/12/2000 estava previsto em R$ 66,309 milhões (a preços iniciais – PI) para conclusão da obra. 

Em 1999 o DER/SC promoveu nova licitação e contratação de empresa de supervisão para execução dos serviços de Supervisão de Assistência e de Subsídios à Fiscalização de Obras Rodoviárias, incluindo a Elaboração de reformulação do Projeto de Engenharia da Via Expressa Sul (acima mencionados) e de duplicação de segmento que liga a Via Expressa Sul ao Aeroporto Internacional Hercílio Luz. Os projetos foram concluídos no exercício de 2000. 

O Tribunal de Contas, através da Diretoria de Controle de Obras e Serviços de Engenharia – DCO, tem acompanhado esta obra desde o princípio, produzido diversos Relatórios de Auditoria, bem como analisado o aspecto técnico de engenharia dos aditivos concedidos. No exercício de 2000 a obra desenvolveu-se regularmente. 

Após o julgamento do Tribunal pela ilegalidade do Contrato de Concessão da BR-470 e anulação pelo DER, o Poder Executivo Estadual o licitou alguns serviços emergenciais de conservação rodoviária, com vistas a melhorar a segurança dos usuários da Rodovia BR - 470, contemplando roçada manual; roçada mecanizada; tapa buraco com CAUQ; pintura de faixa horizontal com tinta acrílica amarela; e sinalização.

O Departamento de Estradas de Rodagem lançou o Edital de Concorrência nº 008/2001, tendo por objeto a seleção e contratação de Empresa de Consultoria para a execução de serviços de elaboração de Projeto de Engenharia de Reforma e Aumento de Capacidade da Rodovia BR-470, abrangendo: a) elaboração do projeto envolve a duplicação da rodovia BR-470 entre Blumenau e Indaial; b) elaboração dos projetos de vias marginais, travessias urbanas, viadutos de interseções em desníveis, passarelas para pedestres e ciclovias, em locais a serem estudados, sempre em consonância com o DER; c) elaboração de projeto de restauração da rodovia existente, contagens de pedestres e ciclistas, nos locais mais urbanizados, de forma a permitir quantificar o número desse tráfego no sentido longitudinal e transversal, bem como, a coleta de dados sobre acidentes de trânsito junto à Polícia Rodoviária para identificar as causas destes acidentes.

Sobre a Concessão do Sistema SC-401 pesam diversas pendências judiciais. Há decisão judicial determinando à empresa concessionária Linha Azul Auto Estrada o cumprimento dos requisitos mínimos como condição para início da cobrança de pedágio. Entretanto, outra decisão judicial, em caráter liminar, desobrigou a empresa concessionária de prestar os serviços de conservação e manutenção enquanto  não houver decisão acerca do início da cobrança de pedágio. 

Assim, o DER precisou executar obras imprescindíveis à conservação e tentativas de ampliação da capacidade da rodovia. Através do Edital de Concorrência nº 130/2000 o DER objetivou, principalmente, a seleção de empresa para a execução dos serviços de terraplenagem, pavimentação asfáltica, drenagem, obras de arte correntes e serviços complementares, na Rodovia SC-401, trecho Florianópolis - Canasvieiras, nos subtrechos das transposições de pistas junto às pontes do Rio da Palha e Rio Ratones, na recuperação estrutural das pistas e acostamento entre o km 13,2 e o km 17,6, em regime de empreitada por preço unitário. 

O Tribunal alertou para o perigo decorrente das paradas no fluxo de veículos da SC 401, feitas pela Polícia Rodoviária Estadual, para que veículos, pedestres e outros viessem a cruzar a pista no acesso à Vargem Pequena e sugeriu ao DER fossem contempladas obras relacionadas à segurança dos usuários (Processo ECO 00/05759501). O DER executou as obras  de duplicação das pistas no segmento da Vargem Pequena com utilização dos acostamentos, concluído em 25 de janeiro de 2001.

As previsões de elevação do número de acidentes naquele segmento duplicado se confirmaram, onde a média de 7 acidentes nos meses de fevereiro de 1998, 1999 e 2000, passaram para 31 acidentes em fevereiro/2001 no mesmo trecho, principalmente abalroamentos longitudinais e colisões traseiras, representando crescimento de 343%. Este acréscimo de acidentes só se verificou naquele trecho, pois no restante da rodovia foi mantida a média de 40 acidentes no mesmo mês. Assim, a pretensa duplicação, caracterizada pela indevida utilização dos acostamentos, resultou em explosão do número de acidentes no local, com implicações de ordem legal e econômica, pois os acidentes além do esperado, significaram para os usuários e para o Estado custos equivalentes a R$ 709,830 mil, com base em estudos existentes nessa área.

4.3 Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania 

Do Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2000 constava o programa de Direitos do Adolescente Infrator, onde foram incluídos diversos projetos específicos para a realização de obras de construção e reformas de Centros de Internamento Provisório  e Centros Educacionais em diversas regiões do Estado, no valor de R$ 2,890 milhões, sem qualquer implementação de investimentos no exercício de 2000.

Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina – FUPESC - Constava do Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2000, os Programas Humanização do Sistema Penal, de Redução do déficit de Vagas no Sistema Penal, e de Saúde do Detento, a cargo do Fundo Penitenciário, compostos de diversos projetos específicos para a realização de obras em penitenciárias e presídios. Foram efetivamente investidos R$ 1,956 milhões dos R$ 6,340 milhões de créditos orçamentários destinados à execução de obras públicas (31%) em dois projetos: reforma de estabelecimentos penais (R$ 1,056 milhões) e construção da Penitenciária da Grande Florianópolis (R$ 899 mil). 

O Complexo Penitenciário da Grande Florianópolis, contratado em 1994, está orçado em R$ 14,024 milhões (preços de janeiro/2000). A obra enfrentou atrasos decorrentes de problemas ambientais e embargos do Ministério Público Federal. No exercício de 2000, quando foram investidos R$ 899 mil, ou 85% da dotação prevista. O avanço físico havido no decorrer do exercício foi pouco expressivo, representando aproximadamente 6,5% do total da obra. Mantido esse ritmo estima-se que sejam necessários mais 15 anos para conclusão das obras físicas do Complexo Penitenciário. Até 31/12/2000 a execução física alcançava 30%. 

Capítulo V - Sistema de Auditoria de Contas Públicas – ACP 

Em busca de informações ágeis, confiáveis e tempestivas, fundamentais para o controle externo e para a transparência da gestão pública, o Tribunal de Contas, de forma inovadora, desenvolveu o pioneiro Sistema de Auditoria de Contas Públicas – ACP para remessa de informações e demonstrativos contábeis por meio informatizado, operando desde 1994 em sua versão inicial. 

Naquele ano, o Tribunal de Contas editou a Resolução n° 16/94, disciplinando a remessa de informações pelas unidades integrantes da estrutura administrativa do Estado e pelos Municípios através de meio magnético. 

Os Municípios, com relativa rapidez, adaptaram-se ao sistema, passando a enviar mensalmente as informações requeridas por meio eletrônico. Entretanto, a Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos estaduais, ainda não lograram encaminhar integralmente as informações e demonstrações administrativo-contábeis na forma estabelecida no Sistema de Auditoria de Contas Públicas, apesar de reiteradas solicitações e entendimentos com a Secretaria de Estado da Fazenda, Órgão responsável pelo Controle Interno da Administração Direta.

A remessa parcial de informações vem acarretando obstáculos ao completo acesso aos dados contábeis, de gestão financeira, orçamentária, patrimonial, atos de pessoal, licitações e contrato, dificultando o pleno exercício do controle externo, papel constitucional reservado ao Tribunal de Contas, atingindo a objetividade e efetividade de sua missão. É consabida a enorme gama de atos administrativos produzidos pela Administração Pública, que torna inviável sua verificação manual, em face da morosidade e da ocupação de elevado contingente de servidores, indisponíveis no reduzido quadro de pessoal ativo do Tribunal de Contas. 

Embora esta Corte tenha remetido ao órgão central de contabilidade e controle interno do Poder Executivo (Secretaria de Estado da Fazenda), à Secretaria de Estado da Administração e às demais unidades o programa específico e suas atualizações posteriores necessários para geração das informações a serem enviadas por meio eletrônico, durante o exercício de 2000 apenas 14 fundos e 12 empresas estatais remeteram dados parciais. Somente a CELESC e o CIASC atenderam integralmente as normas fixadas pelo Tribunal de Contas. 

Os Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Público e os 25 órgãos da Administração Direta, as Autarquias e as Fundações do Poder Executivo não atenderam às determinações do Tribunal de Contas em relação à remessa eletrônica de informações, via Sistema ACP-Captura, relativas à gestão contábil, orçamentária, de pessoal, licitações, contratos e convênios e atos jurídicos análogos, conforme previsto na  Resolução n° TC-16/94 e na Resolução n° TC-15/96. 

Desde o início da implantação do sistema, diversos contatos foram mantidos com a Secretaria de Estado da Fazenda. Contudo a o esforço para implantação do sistema não logrou exito. No início de 2001 o Poder Executivo disponibilizou seus sistemas informatizados corporativos utilizados por suas unidades, a fim de que o Tribunal de Contas, com o auxílio do CIASC, pudesse verificar a compatibilidade e a integração com o sistema ACP e a possibilidade de utilização das informações contidas naqueles sistemas. Passados mais de seis anos da solicitação de remessa de informações por meios eletrônicos, a Administração Pública Estadual ainda não cumpriu as normas do Tribunal de Contas. 

TÍTULO II - APRECIAÇÃO DAS CONTAS DOS PODERES E ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS

Em razão do disposto no art. 56 da Lei Complementar n( 101, de 04 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal), neste Parecer Prévio o Tribunal efetuou análise das Contas de Governo considerando, de forma individualizada, os Poderes e Órgãos constitucionais, com enfoque na respectiva gestão orçamentária, financeira e patrimonial e no cumprimento de dispositivos constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja síntese é a seguir apresentada.

Capítulo I - Assembléia Legislativa

A Lei Orçamentária fixou a Despesa para  Assembléia Legislativa do Estado (ALESC), em R$ 79.200.000,00 para o exercício financeiro de 2000, valor idêntico ao exercício anterior, assim como para o Poder Judiciário, Tribunal de Contas e Ministério Público. Por essa razão, no decorrer do exercício, as dotações iniciais foram suplementadas em R$ 13.837.000,00, totalizando orçamento disponível de R$ 93.037.000,00.  

Para a execução do Orçamento da ALESC, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, o Tesouro do Estado transferiu, a título de participação  na Receita Líquida Disponível – RLD, o montante de R$ 86.186.008,25, correspondendo a 3,11% da RLD, enquanto a ALESC deveria ter recebido R$ 99.625.884,33 (3,60% da RLD). Assim, em 2000, o Tesouro Estadual deixou de repassar à ALESC o valor de R$ 13.439.876,08, ou seja, 13,49% inferior ao devido. Com as aplicações financeiras e restituições, a Assembléia Legislativa teve disponíveis R$ 86.636.770,81 durante o exercício. 

As despesas empenhadas no exercício pela Assembléia Legislativa totalizaram R$ 87.837.565,53, ou 94,41% dos créditos disponíveis. As despesas com pessoal representaram mais de 85% do total das despesas do exercício. 

A ALESC comprometeu R$ 2.357.652,32 com Subvenções Sociais, dentro da sua Programação de Trabalho, como uma Ação Legislativa voltada à modernização do processo administrativo. Entretanto, as ações administrativas devem guardar compatibilidade com os objetivos e funções do Poder ou órgão. Além disso, a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 em seu art. 26 exige lei específica disciplinando a destinação de recursos públicos para atender necessidades de pessoas físicas e déficits de entidades privadas, além de previsão na lei de diretrizes orçamentárias.  

Do total empenhado pela ALESC, R$ 644.796,43 foram inscritos em restos a pagar, representando apenas 0,73% do total empenhado, constituindo-se, em sua quase totalidade, de restos a pagar não processados, representando 0,25% dos total dos Restos a Pagar da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos. 

Nos termos do art. 20, II, da Lei Complementar nº 101/2000 o Poder Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas, não poderá gastar, com pessoal, mais que 3,00% (três por cento) da Receita Corrente Líquida do Estado. Conforme estudo publicado pela Secretaria de Estado da Fazenda, à Assembléia Legislativa coube o percentual de 2,20%, pelo critério estabelecido no § 1º do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Considerando que a Receita Corrente Líquida do Estado corresponde a R$ 3.297.158.800,53 (apurada pelo Tribunal de Contas do Estado), a Despesa Total com Pessoal da Assembléia Legislativa, apurada conforme o art. 18 da Lei Complementar nº 101/2000, foi de R$ 69.558.860,31, no exercício de 2000, correspondendo a 2,1097% da Receita Corrente Líquida. Assim, em 31/12/2000, a Assembléia Legislativa não ultrapassou o limite máximo para o Poder. Contudo, encontra-se acima do limite prudencial de 2,09%.

Cabe esclarecer que somente foram excluídas despesas realizadas com diárias e ajuda de custo (pacificamente consideradas de caráter indenizatório) e despesas com Serviços de Terceiros. Ainda pairam dúvidas entre os Tribunais acerca da inclusão ou não de outras despesas como auxílio-alimentação, auxílio-moradia, auxílio-creche etc), que foram consideradas no cálculo da despesa com pessoal na presente análise, para todos os Poderes e Órgãos. 

O art. 55, inciso III, da Lei Complementar nº 101/00 exige a demonstração das disponibilidades de caixa em 31 de dezembro e inscrição das despesas em restos a pagar. Esta demonstração tem especial relevância no último ano do mandato do titular de Poder ou Órgão, em face da regra do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que veda ao titular assumir obrigações de despesa nos últimos oito meses do mandato que não possam ser pagas no exercício, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja disponibilidade financeira para pagamento. 

Em 31/12/2000, antes de promover a inscrição de despesas em Restos a Pagar do exercício de 2000, a Assembléia apresentava disponibilidade de caixa de R$ 8.764.219,09, recursos financeiros suficientes para o pagamento dos restos a pagar inscritos no exercício de 2000 (R$ 644.796,43), bem como de exercícios anteriores.

Capítulo II - Tribunal de Contas do Estado

A Despesa Orçamentária autorizada para o Tribunal de Contas do Estado no exercício de 2000 foi de R$ 31.170.000,00. Desse total foram executados R$ 29.990.278,04, ou 96,22%. 

Durante o exercício de 2000, o Tesouro do Estado transferiu ao TCE o valor de R$ 29.994.336,21. Contudo, o valor devido para o exercício de 2000 totalizou R$ 33.208.628,11, correspondentes a 1,20% da Receita Líquida Disponível – RLD, conforme definido na Lei de Diretrizes Orçamentárias. O montante das transferências correspondeu a 1,08% da RLD, resultando em transferência a menor de R$ 3.214.291,90 (9,68% inferior ao devido).

Do total das despesas empenhadas pelo Tribunal de Contas em 2000, foi inscrito em restos a pagar o montante de R$ 230.978,02, representando apenas 0,77% de suas despesas e 0,09% do total dos restos a pagar da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos estaduais. Essa inscrição foi realizada com suporte em disponibilidade de caixa, pois em 31/12/2000, antes da inscrição em Restos a Pagar, a disponibilidade financeira era de R$ 6.278.145,18. Assim, o TCE cumpriu a determinação do art. 42 da Lei Complementar nº 101/00, onde veda ao titular do Poder ou Órgão, assumir, nos últimos 8 meses de seu mandato, obrigações que não possam ser pagas no exercício, ou deixar parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem a correspondente disponibilidade de caixa. 

De acordo com o critério estabelecido no § 1º do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o percentual máximo de comprometimento das despesas com pessoal em relação à Receita Corrente Líquida do Estado, para o Tribunal de Contas é de 0,80%. A Despesa Total com Pessoal do Tribunal de Contas, em 2000, apurada conforme o art. 18 da Lei Complementar nº 101/2000, foi de R$ 26.487.461,88, correspondendo a 0,8033% da Receita Corrente Líquida. Em 1999 a Despesa Total com Pessoal do TCE correspondeu a 0,8624%, constatando-se redução no comprometimento em relação à Receita Corrente Líquida de 0,0591 pontos percentuais. Até 31 de dezembro de 2002 o Órgão deverá estar abaixo do limite máximo, conforme determina o art. 70 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Salienta-se que, no cômputo da despesa com pessoal foram incluídas despesas como auxílio-alimentação, salário-família, auxílio-moradia, etc., excluindo-se apenas as diárias e ajuda de custo (caráter indenizatório) e despesas com Serviços de Terceiros. 

Ressalta-se também que pela natureza das atribuições do Tribunal de Contas, as despesas se concentram maciçamente em gastos com pessoal, que em 2000 representaram 88,32% das despesas empenhadas. 

Capítulo III - Poder Judiciário

No exame da gestão orçamentária financeira e patrimonial do Poder Judiciário foi considerado o Fundo de Reaparelhamento da Justiça, administrado pelo Tribunal de Justiça. 

A Lei nº 11.356/00 (Lei Orçamentária) fixou a Despesa Orçamentária para o Poder Judiciário em R$ 176.847.604,00, sendo R$ 146.247.604,00 destinados ao Tribunal de Justiça do Estado e R$ 30.600.000,00 para o Fundo de Reaparelhamento da Justiça. Ao final do exercício, a despesa autorizada resultou em R$ 200.560.107,95, (R$ 167.747.604,00 para  o Tribunal  e R$ 32.812.503,95 para o Fundo).

A receita total arrecadada do Tribunal de Justiça alcançou R$ 170.926.241,32 no exercício, da qual, R$ 155.584.727,38 são decorrentes das transferências constitucionais do Tesouro do Estado, que corresponderam a  5,62% da Receita Líquida Disponível – RLD. O percentual devido era de 6,00%, resultando em crédito junto ao Tesouro de R$ 10.458.413,18. 

A Receita Orçamentária Realizada pelo Fundo de Reaparelhamento de Justiça – FRJ, no exercício de 2000, importou em R$ 22.106.148,04. Assim, a receita global realizada pelo Poder Judiciário atingiu R$ 193.032.389,36 no exercício de 2000. 
Na execução orçamentária da Despesa, o Tribunal de Justiça realizou despesas empenhadas de  R$ 165.148.842,15 e o Fundo de Reaparelhamento da Justiça de R$ 19.239.542,11, totalizando R$ 184.388.384,26 para o Poder, ou 91,94% dos créditos autorizados.

As despesas com pessoal representam grande volume no Tribunal de Justiça, o que se explica pelas atribuições do Poder, correspondendo a mais de 90% do total de suas despesas. As despesas com pessoal ativo representam 70,83% da despesa com pessoal. As despesas com os inativos do Tribunal de Justiça 20,84% e com os Inativos Extrajudiciais (Juizes de Paz, Auxiliares de Justiça e Serventuários da Justiça) correspondem a 8,33%. 

Nos termos do art. 20, II, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Judiciário não poderá gastar com pessoal mais que 6,00% (seis por cento) da Receita Corrente Líquida do Estado. A Despesa Total com Pessoal do Poder Judiciário, calculada conforme o art. 18 da Lei Complementar nº 101/2000, foi de R$ 150.078.709,79 no exercício de 2000, correspondendo a 4,5518% da Receita Corrente Líquida. A análise demonstra que o Poder Judiciário ficou abaixo do limite máximo (6,00%), em 1,4482 pontos percentuais.

Do total empenhado pelo Poder Judiciário foram inscritos R$ 5.780.130,36 em restos a pagar, representando apenas 3,23% do empenhado, e 2,26% dos restos a pagar da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos. O maior volume foi registrado no Fundo de Reaparelhamento do Judiciário (R$ 4.031.713,23), relativo a restos a pagar não processados. 

Ao final do exercício de 2000, a disponibilidade de caixa do Poder Judiciário, antes da inscrição em restos a pagar de despesas do exercício, foi de R$ 19.751.020,04, demonstrando que o Poder Judiciário dispunha de recursos financeiros suficientes para fazer frente às obrigações de Restos a Pagar do Exercício, bem como de exercícios anteriores.

Capítulo IV - Ministério Público

A Lei nº 11.356, de 26 de janeiro de 2000 (Lei Orçamentária), fixou a Despesa Orçamentária do Ministério Público em R$ 44.350.000,00, incluindo o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados (R$ 350.000,00). No decorrer da execução orçamentária, com suplementações e anulações, a despesa autorizada foi de R$ 63.597.390,00, ou seja, 43,40% superior ao valor orçado inicialmente. 

Para a execução do Orçamento do Ministério Público, o Tesouro do Estado repassou, em 2000, com base na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, o valor de R$ 61.492.381,02, correspondendo a 2,23% da Receita Líquida Disponível. Como o percentual definido na LDO era de 2,00%, o Ministério Público recebeu R$ 6.144.667,50 além do previsto. 

A execução orçamentária da despesa do Ministério Público resultou em despesas empenhadas de R$ 62.625.048,17, ou seja, 99,02% dos créditos autorizados. Do total empenhado no exercício de 2000, o Ministério Público inscreveu R$ 507.276,71 em Restos a Pagar, representando apenas 0,81% do total empenhado e 0,20% do total inscrito da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos. Esse valor foi empenhado sem disponibilidade de caixa, pois em 31/12/2000, antes da inscrição em restos a pagar, o Ministério Público já apresentava situação de insuficiência financeira correspondente a R$ 5.381.265,79. Com essa inscrição, o total do déficit financeiro passou a ser de R$ 5.888.542,50.
Nos termos do art. 20, II, da Lei Complementar nº 101/2000, o Ministério Público, não poderá gastar, com pessoal, mais que 2,00% da Receita Corrente Líquida do Estado. A Despesa Total com Pessoal do Ministério Público do Estado, calculada conforme o art. 18 da Lei Complementar nº 101/2000, foi de R$ 58.680.522,58 no exercício de 2000, correspondendo a 1,7797% da Receita Corrente Líquida, encontrando-se abaixo dos limites legal e prudencial.

Capítulo V -  Poder Executivo

O Poder Executivo é constituído pelos Órgãos que integram sua estrutura de administração direta (Secretarias de Estado e Fundos Especiais) e indireta (Entidades dotadas de personalidade jurídica própria, como as Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações instituídas e mantidas pelo Estado). 

A Receita Líquida Disponível – RLD  arrecadada no exercício de 2000 alcançou R$ 2.767.004.912,03, correspondendo a 54,09% da receita orçamentária de R$  5.115.969.443,94 arrecadada pela Administração Direta no exercício de 2000. 

O Poder Executivo, visando dar cumprimento ao art. 124 da Constituição Estadual e à Lei nº 11.150/99, que estabeleceu em seu art. 22 os limites percentuais de participação na Receita Líquida Disponível – RLD, efetuou transferências aos Poderes, Órgãos constitucionais e à Fundação UDESC. Entretanto, com exceção do Ministério Público, o Poder Executivo não repassou a totalidade dos valores devidos. Excluindo-se os valores repassados à Assembléia Legislativa, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, conclui-se que o Poder Executivo teve à sua disposição R$ 2.433.747.459,17, ou seja, 87,96% da RLD arrecadada no exercício. 

A execução orçamentária da despesa do Poder Executivo (incluídas as Fundações, Autarquias e Fundos), no exercício de 2000, registrou movimentação de R$ 5.234.242.382,18, executando 91,41% dos créditos autorizados. Do total empenhado pelo Poder Executivo no exercício financeiro de 2000, R$ 248.640.620,57 foram inscritos em restos a pagar, sem disponibilidades financeiras, pois em 31/12/2000, antes dessa inscrição, já apresentava insuficiência de caixa de R$ 414.373,463,83. No total de restos a pagar do Poder Executivo foram incluídos R$ 52.647.705,25, relativos a precatórios e R$ 1.579.709,85, relativos a proventos extrajudiciais dos inativos, que se encontram registrados no Tribunal de Justiça, mas cuja competência para o pagamento é do Poder Executivo, conforme definido na Lei de Diretrizes Orçamentárias. As inscrições do Poder Executivo em 2000 representam 97,20% das inscrições totais da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos. 
Cabe alertar que nos oito meses anteriores ao término do mandato, o titular de Poder não poderá contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente naquele exercício, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 101/00.

1. Despesa Total com Pessoal 

Nos termos do art. 20, II, da Lei Complementar nº 101/2000, a despesa total com pessoal do Poder Executivo está limitada a 49% (quarenta e nove por cento) da Receita Corrente Líquida do Estado. No exercício de 2000, a Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo atingiu R$ 1.704.916.284,44, representando 51,7086% da Receita Corrente Líquida. Embora o Poder Executivo apresente despesas superiores ao limite máximo, observa-se redução no comprometimento, pois em 1999 foi de 60,2526%. 

Até o final do exercício de 2002 o Poder Executivo deverá demonstrar que as despesas com pessoal são inferiores ao limite máximo de 49%, embora deva ser reduzido para percentual inferior a 46,55% sob pena da aplicação das medidas previstas no parágrafo único do art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal, como vedação à criação de cargos, empregos e funções, provimento de cargos e contratação de pessoal a qualquer título (salvo falecimento e aposentadorias nas áreas da educação, saúde e segurança), concessão de aumentos e vantagens a servidores. 

2. Despesas com Educação 

A Constituição Federal, em seu art. 212, prescreve que os Estados aplicarão, anualmente, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino, referendado pelo art. 167 da Constituição do Estado de Santa Catarina, que também determina que esta aplicação seja feita prioritariamente nas escolas públicas, visando ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório.

A Receita de Impostos arrecadada no exercício de 2000 atingiu R$ 2.684.779.957,60. Assim, em 2000 o Poder Executivo deveria aplicar o mínimo de R$ 671.194.989,40 na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. As despesas empenhadas para esse fim atingiram o montante de R$ 701.697.364,75, correspondendo a 26,14% das Receitas de Impostos, cumprindo os mandamentos do art. 212 da Constituição Federal e do art. 167 da Constituição Estadual.

DESPESAS EMPENHADAS PELO ESTADO COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 2000

Em R$

	ESPECIFICAÇÃO
	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

E DESPORTO
	REPASSE À

UDESC
	REPASSE À

F.C.E.E.
	DIFERENÇA A

MENOR DO

FUNDEF
	TOTAL

APLICADO

	VALOR TOTAL DA DESPESA
	680.718.600,76
	43.408.997,26
	4.840.224,18
	31.138.566,59
	760.106.388,79

	DEDUÇÕES
	58.409.024,04
	-
	-
	-
	58.409.024,04

	(-)
SALÁRIO EDUCAÇÃO 
	53.835.825,46
	-
	-
	 
	53.835.825,46

	(-)
AUXÍLIOS E CONVÊNIO
	4.573.198,58
	-
	-
	 
	4.573.198,58

	TOTAL APLICADO NA MANUTENÇÃO E NO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
	622.309.576,72
	43.408.997,26
	4.840.224,18
	31.138.566,59
	701.697.364,75

	PERCENTUAL APLICADO DA RECEITA DE IMPOSTOS
	23,18
	1,62
	0,18
	1,16
	26,14


Fonte: Secretaria de Estado da Educação e do Desporto –SED.
Considerando-se a despesa financeira (pagamentos efetivados no exercício de 2000, incluindo o pagamento de Restos a Pagar de exercícios anteriores), constata-se que o Poder Executivo aplicou R$ 735.939.268,01, equivalentes a 27,41% das Receitas de Impostos, cumprindo, também, os mandamentos constitucionais. 

2.1 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

Segundo o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT e o art. 212 da Constituição Federal, do total aplicado na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, o Estado deverá investir pelo menos 60% na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de  assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.

Para cumprir a norma constitucional, no exercício de 2000 o Poder Executivo deveria aplicar pelo menos R$ 402.716.993,64 no Ensino Fundamental. Foram empenhadas despesas de R$ 296.934.839,83 na Subfunção 1201 – Ensino Fundamental. Acrescentando-se o valor correspondente à diferença entre o que foi transferido ao FUNDEF pelo Estado e o valor dele posteriormente recebido (retorno), no valor de R$ 31.138.566,59 , conclui-se que o Estado aplicou no Ensino Fundamental R$ 328.073.406,42, representando 48,88 % do valor mínimo exigido no exercício. Nesse aspecto, o Poder Executivo deixou de cumprir integralmente a prescrição do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

2.2 Fundo de Manutenção e do Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF

O FUNDEF é um fundo de natureza contábil que arrecada recursos do Estado e dos Municípios, conjuntamente, para redistribuí-los em partes proporcionais ao número de alunos matriculados no Ensino Fundamental, previsto pela Emenda Constitucional n° 14 e regulado pela Lei Federal n°. 9.424/96. Seus recursos são originados das receitas do ICMS (Estadual e Municipal), IPI-Exportação (Estadual e Municipal), Fundo de Participação dos Estados, Fundo de Participação dos Municípios e recursos transferidos a título de compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações/ICMS prevista na Lei Complementar n° 87/96 (Lei Kandir). 

No exercício de 2000, o Estado de Santa Catarina repassou, em espécie, para a conta do FUNDEF — conta bancária nº 39.925.560-5, do Banco do Brasil (BB) — a importância de R$ 374.645.936,26. O Estado recebeu em devolução R$ 343.507.369,67, de acordo com o índice de 59,821099460%, determinado pelo Ministério da Educação para o exercício de 2000, gerando uma diferença a menor de R$ 31.138.566,59, ou seja, recebeu 91,69% do total repassado, situação que se explica em razão da própria sistemática de funcionamento do Fundo. Essa diferença é considerada como aplicação em ensino, para efeito de cumprimento do estatuído no artigo 212 da Constituição Federal. O restante do valor do Fundo foi distribuído aos Municípios, conforme respectivos índices. 

Somando-se ao valor recebido do FUNDEF, as receitas financeiras obtidas com as aplicações dos saldos diários do Fundo, no montante de R$ 1.707.709,56, o Estado estava obrigado a aplicar R$ 345.215.079,23 na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental. Apurou-se o empenho de despesas no montante de R$ 328.442.799,17 à conta dos recursos do FUNDEF. A legislação exige aplicação efetiva, ou seja, pagamentos efetuados no exercício. Assim, do valor empenhado devem ser deduzidos R$ 19.385.427,94 inscritos em restos a pagar, resultando em aplicação efetiva de R$ 309.057.371,23. Logo, o Poder Executivo deixou de aplicar, efetivamente, R$ 36.157.708,00, não cumprindo integralmente a Lei nº 9.424/96.

ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO E EFETIVA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEF EM 2000

Em R$

	FLUXO DE RECURSOS/FUNDEF
	VALOR
	%

	(A) TOTAL DE REPASSES PELO ESTADO
	374.645.936,26
	

	(B) RECEBIDO DO FUNDEF
	343.507.369,67
	

	© DIFERENÇA – A CONSIDERAR ART. 212 C.F.  (A – B)
	31.138.566,59
	

	(D) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DO FUNDEF
	1.707.709,56
	

	(E) TOTAL FINANCEIRO A SER APLICADO = (B + D)
	345.215.079,23
	100,00

	(F) VALOR EMPENHADO NO EXERCÍCIO DE 2000 
	328.442.799,17
	

	(G) ( - ) RESTOS A PAGAR DO EXERCÍCIO DE 2000 
	  - 19.385.427,94
	

	(H) TOTAL EFETIVAMENTE APLICADO  = (F-G)
	309.057.371,23
	89,53

	(I) DIFERENÇA A MENOR = (E-H)
	36.157.708,00
	10,47


Fonte: Secretaria de Estado da Educação e do Desporto –SED.

2.3 Pagamento de Inativos com recursos do FUNDEF

O Tribunal constatou que o Poder Executivo, a exemplo de exercícios anteriores, utilizou recursos do FUNDEF para pagamento de inativos, totalizando valor empenhado de R$ 50.244.881,12, no exercício de 2000. O pagamento de Inativos com recursos do FUNDEF não encontra respaldo na Lei Federal nº 9.494/96 (Lei do FUNDEF) ou na Lei Federal nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes de Base da Educação Nacional), que em seu art. 70 considera como despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, e que no caso de pagamento de pessoal, permite a aplicação na remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação. 

Assim, nos termos da lei, são gastos com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino aqueles que se refiram ao pagamento de servidores vinculados diretamente ao efetivo exercício do magistério. Portanto, os recursos recebidos do FUNDEF não podem ser utilizados para pagamento de inativos, pois não estão em efetivo exercício do magistério, posição também adotada pelo Ministério da Educação e do Desporto – MEC. 

Remuneração de Profissionais do Magistério

De acordo com o artigo 7° da Lei Federal nº 9.424/96 (Lei do FUNDEF), pelo menos 60% dos recursos do FUNDEF devem ser destinados exclusivamente para a remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público. A parcela restante de até 40% pode ser utilizada para pagamento dos demais trabalhadores da educação, não integrantes do magistério, desde que estejam em atuação no ensino fundamental público. 

Contudo, constatou-se que a Secretaria de Estado da Educação não aplicou o mínimo de 60% dos Recursos do FUNDEF na remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público, deixando de atender o mandamento do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (redação da Emenda Constitucional n° 14), aplicando 56,40% do total dos recursos do Fundo.

2.4 Manutenção do Ensino Superior

A Lei Complementar n° 180/99, que regulamenta o artigo 170 e os artigos 46 a 49 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado estabeleceu que nos exercícios fiscais de  2000 e 2001, o Estado destinará 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do mínimo constitucional que tem o dever de aplicar na manutenção e desenvolvimento do ensino, para concessão de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para o pagamento de mensalidades dos alunos economicamente carentes das Fundações de Ensino Superior instituídas por lei municipal. Também deve aplicar 0,50% (zero vírgula cinco por cento) no ano de 2000 e 1,50% (um vírgula cinco por cento) em 2001  para concessão de crédito educativo aos alunos matriculados nas Fundações de Ensino Superior instituídas por lei municipal. 

Para cumprir o estatuído no art. 170 da CE, o Estado deveria destinar às Fundações Educacionais, em 2000, pelo menos R$ 20.135.849,68, ou seja, 3,00% dos R$  671.194.989,40 que correspondem a 25%  das Receitas de Impostos Arrecadadas (valor a ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino). Os demonstrativos da execução orçamentária revelam que o Poder Executivo empenhou R$ 15.028.019,02 para Concessão de Bolsas de Estudo e Pesquisa a Alunos do Ensino Superior (2,24%), mas nada foi empenhado para Concessão de Crédito Educativo para Alunos do Ensino Superior. Assim, o Poder Executivo não cumpriu plenamente o preceituado no art. 170 da Constituição do Estado e na Lei Complementar nº 180/99. 

RECURSOS FINANCEIROS EFETIVAMENTE APLICADOS NO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO SUPERIOR, NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2000

Em R$ 

	ESPECIFICAÇÃO
	REFERÊNCIA
	%
	EMPENHADO
	 %

	VALOR MINIMO = 25 %  DA RECEITA DE IMPOSTOS
	(A)
	 671.194.989,40 
	100,00
	
	

	VALOR MINIMO ENSINO SUPERIOR   = 3,00%  DE (A)
	(B)
	  20.135.849,68 
	3,00
	   15.028.019,02 
	2,24

	VALOR EMPENHADO NA ATIVIDADE 2480 = 2,50% 
	(C)
	  16.779.874,74 
	2,50
	   15.028.019,02 
	2,24

	VALOR EMPENHADO NA ATIVIDADE 2481= 0,50% 
	(D)
	    3.355.974,95 
	0,50
	-
	-

	RESTOS A PAGAR DE 2000
	(E)
	-
	-
	(119,22)
	0,00

	TOTAL APLICADO DESENV. DO ENSINO SUPERIOR
	(C+D-E)
	  20.135.849,68 
	3,00
	   15.027.899,80 
	2,24


Fonte: Balanço Geral do Estado e da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto.

2.5 Salário-Educação 

A Constituição Federal (art. 212, § 5º) preceitua que o ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do Salário-Educação, recolhida, na forma da lei, pelas empresas, que dela poderão deduzir a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empregados e dependentes. O Salário-Educação é uma contribuição social instituída em 1964, devida pelas empresas, mediante incidência da alíquota de 2,5% sobre o total da remuneração paga ou creditada aos empregados durante o mês. 

O repasse é proporcional ao valor arrecadado em cada Unidade da Federação. Esse valor é redistribuído entre o Governo Estadual e seus respectivos Municípios, proporcionalmente ao número de alunos matriculados no Ensino Fundamental Regular, de acordo com o Censo Escolar do ano anterior e, empregados no financiamento de programas, projetos e ações que possibilitem a melhoria da qualidade do ensino público. Essa redistribuição é equivalente a pelo menos 50% do valor da quota estadual, devendo ser regulamentada por lei estadual.

O Estado, para o exercício de 2000, previu arrecadar da Cota-parte da Contribuição do Salário-Educação estadual o valor de R$ 39.814.092,00. No entanto, no decorrer do exercício, arrecadou o montante de R$ 62.060.753,07, ou seja, R$ 22.246.661,07 (55,88%) além do previsto. Do total arrecadado foram comprometidos orçamentariamente apenas R$ 53.835.825,46, ou 86,75% do total. Como já haviam saldos não aplicados de exercícios anteriores, em 31/12/2000 o saldo a aplicar no Ensino Fundamental correspondia a R$ 22.280.942,32 da referida fonte de receita.

3. Aplicação de Recursos em Ações e Serviços de Saúde

De acordo com a Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000, e a Emenda Constitucional Estadual nº 20, de 21/12/99, no exercício de 2000 o Estado, através do Fundo Estadual de Saúde, deveria aplicar pelo menos 7% das receitas nelas definidas nas ações e serviços públicos de saúde, excluindo-se os recursos do Sistema Único de Saúde – SUS. Isto correspondia a R$ 155.921.206,58 no exercício de 2000. 

Constatou-se a aplicação de R$ 138.474.778,79 em 2000, equivalente a 6,22%, não atingindo o percentual mínimo de aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde exigidos pela Emenda nº 29 à Constitucional Federal e pela Emenda Constitucional Estadual nº 20. 

APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO APLICADO NO FINANCIAMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - 2000

Em R$

	TÍTULOS
	VALOR

	DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS NA SAÚDE
	  269.811.281,60 

	(-) Recursos de Convênios 
	-11.645.209,84

	(-) Gestão Plena Estadual (Transferência Fundo a Fundo)
	-119.691.292,97

	(A) TOTAL da DESPESA após ajuste (Despesas extra SUS e Transferências) 
	138.474.778,79

	
	

	(B) TOTAL DO VALOR MÍNIMO A SER APLICADO EM SAÚDE
	155.921.206,58

	
	

	DIFERENÇA (A-B)
	-17.446.427,79


Fonte: Balanço Geral do Estado/Balanços do Fundo

4. Aplicação de Recursos em Ciência e Tecnologia

Os recursos transferidos à Fundação FUNCITEC e ao FEPA (Fundo Rotativo de Estímulo à Pesquisa Agropecuária do Estado) para aplicação em ciência e tecnologia, no exercício de 2000, no montante de R$ 3,006 milhões, representam 0,11% das Receitas Correntes Arrecadadas pelo Estado. Porém, o art. 193 da Constituição do Estado e as Leis Estaduais no 7.958/90 e nº 10.355/97, determinam a aplicação de 2,00% (dois por cento) na pesquisa científica e tecnológica, o que significaria aplicar mais R$ 53,943 milhões. O Poder Executivo deixou de cumprir a Constituição Estadual, a Lei 10355/97 e a Lei do Orçamento. 

5. Despesas com Publicidade 

No exercício de 2000, o total da Despesa Empenhada com divulgação de atos oficiais, campanhas institucionais e patrocínios pela Administração Direta do Estado foi de R$ 12.162.231,49, correspondendo a  0,33% da Despesa Total do Estado e a 0,44% da Receita Líquida. Em 1999, esse tipo de gasto correspondeu a 0,30% da Despesa Total do Estado e a 0,30% da Receita Líquida do Estado.

As Fundações Públicas empenharam despesas com Divulgação de Atos Oficiais no montante de R$ 150.850,57 e as Autarquias R$ 866.449,96, dos quais, 92,38% relativas à Administração do Porto de São Francisco do Sul e ao Departamento de Estradas e Rodagem. Os Fundos Especiais empenharam R$ 772.330,87 de despesas com Divulgação de Atos Oficiais, com destaque para o Fundo de Melhoria da Segurança Pública  (R$ 424.843,63) e o Fundo Estadual de Saúde (R$ 310.011,00). 

Em seu conjunto, as Sociedades de Economia Mista realizaram despesas com publicidade de atos oficiais, campanhas institucionais e patrocínios no montante de R$ 14.416.963,62, equivalente a 0,76% da sua Despesa Operacional (R$ 1,883 bilhões) e a 0,62% da sua Receita Operacional no exercício (R$ 2,325 bilhões), excluídas as empresas do Sistema Financeiro BESC, já não pertencente ao Estado em 31/12/2000. Em valores correntes, houve acréscimo global de 144,17% em relação a 1999.

Os gastos mais significativos em 2000 foram os realizados pelo BADESC, com R$ 5.338.936,49, pela CELESC, no montante de R$ 4.598.223,62 e pela CASAN com R$ 2.723.143,51, representando 91,37% dos gastos com publicidade. 

Em valores constantes, considerando todos os Poderes, Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual, as despesas com publicidade de atos oficiais, campanhas institucionais e patrocínios, no ano 2000, foram 132,51% superiores a 1999. 

DESPESAS COM PROPAGANDA E PUBLICIDADE – CONSOLIDADO – VALORES CONSTANTES
Em R$

	UNIDADE
	1996
	1997
	% 

97/96
	1998
	% 

98/97
	1999
	% 

99/98
	2000
	%

00/99

	ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	15.854.352,68
	17.663.813,76
	11,41
	12.651.521,22
	-28,38
	7.208.267,56
	-43,02
	12.162.231,49
	68,73

	AUTARQUIAS
	525.832,89
	675.321,34
	28,43
	1.071.361,29
	58,64
	256.583,30
	-76,05
	866.449,96
	237,69

	FUNDAÇÕES
	643.034,03
	948.592,94
	47,52
	338.148,70
	-64,35
	126.658,54
	-62,54
	150.850,57
	19,10

	FUNDOS
	206.407,64
	447.052,32
	116,59
	936.500,21
	109,48
	54.250,17
	-94,21
	772.330,87
	1.323,65

	EMPRESAS
	6.720.538,65
	9.545.828,20
	42,04
	10.617.047,23
	11,22
	6.200.536,78
	-41,60
	14.416.963,62
	132,51

	TOTAL
	23.950.165,89
	29.280.608,58
	22,26
	25.614.578,65
	-12,52
	13.846.296,35
	-45,94
	28.370.826,51
	104,88


Fonte: Balanço das Secretarias, Autarquias, Fundações e Fundos e informações prestadas pelas empresas.  Nota: Foram expurgados os gastos do Sistema Financeiro BESC, pois deixaram de pertencer à estrutura administrativa do Estado em agosto/2000.

Inflator Utilizado: IGP/DI (médio)

RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES DO PARECER PRÉVIO

I - RESSALVAS

1) Repasse de recursos aos Poderes e Órgãos e à UDESC inferiores ao previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

2) Não repasse, pelo Tesouro do Estado, de Recursos ao FADESC no valor de R$ 5.260.483,17, registrados em Depósitos de Diversas Origens.

3) Aplicação de recursos em Ciência e Tecnologia inferior ao percentual estabelecido no art. 193 da Constituição do Estado e nas Leis Estaduais nº 7.958/90 e nº 10.355/97.

4) Aplicação de recursos nas Ações e Serviços de Saúde em percentual inferior ao previsto na Emenda Constitucional nº 29, de 23/09/2000 na Emenda Constitucional Estadual nº 20, de 21/12/99.

5) Aplicação de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental em percentuais inferiores aos determinados no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal.

6) Aplicação efetiva (pagamentos realizados no exercício) dos recursos do Fundo de Manutenção e do Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF em valores inferiores aos apurados com base nos arts. 1º, 2º, 7º e 8º da Lei nº 9.424/96, excluídos os valores inscritos em restos a pagar no exercício;.

7) Pagamento de Inativos com Recursos do FUNDEF, os quais devem ser destinados à Manutenção do Ensino Fundamental conforme determina o art. 70 da Lei 3.294, de 20/12/96 e os arts. 1º, 2º, 7º e 8º, da Lei 9.424/96.

8) Aplicação de Recursos do FUNDEF destinados exclusivamente à remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público em percentuais inferiores aos  determinados no art. 60, § 5º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com a redação introduzida pela emenda Constitucional nº 14, de 12/09/96 e art. 7º, da Lei Federal nº 9424/96.

9) Destinação de recursos à Manutenção do Ensino Superior em percentual inferior ao previsto no art. 170 da Constituição Estadual e da Lei Complementar nº 180/99.

10)  Não aplicação integral dos recursos provenientes do Salário-Educação no Ensino Fundamental Público.

11) Autorização para abertura de Crédito Especial no valor de R$ 780 milhões, através da Medida Provisória nº 89, de 04 de agosto de 2000, vedada pelos arts. 51, § 2º, e 56, § 1º da Constituição Estadual, destinada à operação de crédito no valor de R$ 779,986 milhões decorrente do processo de Federalização do Sistema Financeiro BESC. 

II - RECOMENDAÇÕES

1) Adoção de controle sobre os créditos tributários visando à redução do cancelamento dos valores inscritos em dívida ativa, bem como à implementação de mecanismos objetivando o aumento da cobrança  a níveis satisfatórios, nos âmbitos administrativo e judicial.
2) Observância do limite mínimo de aplicação dos recursos na Manutenção e Desenvolvimento do ensino Fundamental, como determina o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda 14.

3) Observância do limite  mínimo na aplicação de recursos destinados à Manutenção do Ensino Superior, conforme determina o art. 170 da Constituição Estadual e a Lei Complementar nº 180/99.

4) Observância do limite mínimo na aplicação dos recursos em  Ciência e Tecnologia, nos termos do art. 193 da Constituição do Estado e das leis estaduais nº 7.958/90 e nº 10.355/97.

5) Observância do limite mínimo na aplicação de recursos  em Ações e Serviços de Saúde, como determina a Emenda Constitucional nº 29, de 23/09/2000, e a Emenda Constitucional  Estadual nº 20, de 21/12/99.

6) A correta administração dos recursos do Fundo de  Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do magistério, em especial.

7) O registro dos recursos do FUNDEF e das transferências às Autarquias, Fundações e Fundos no Sistema Orçamentário, conforme determina a legislação aplicável, bem como utilização exclusiva da conta bancária no Banco do Brasil S/A para movimentação dos recursos do FUNDEF.

 8) O emprego integral dos recursos provenientes do Salário-Educação no Ensino Fundamental Público. 

  9) Efetivo acompanhamento da ação governamental, tendo como referência a classificação funcional-programática, de modo a proporcionar efetiva avaliação do Programa de Governo, programas e metas físico-financeiras do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício, visando retratar as repercussões financeiras e sociais dos recursos públicos, a fim de ensejar a avaliação da eficiência e eficácia da Gestão Pública, pelo controle interno e externo. 

CONCLUSÃO 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, reunido em Sessão Especial, e dando cumprimento ao disposto no art. 59, inciso I, da  Constituição do Estado e nos arts. 1º, inciso I, e 47 a 49, da Lei Complementar Estadual 202, de 15 de dezembro de 2000, após discussão da matéria objeto do Processo PCG 01/01207263, que trata das Contas Anuais  prestadas pelo Governador do Estado relativa ao exercício de 2000, decidiu acolher o projeto de Parecer Prévio apresentado pelo Conselheiro Relator, convertendo-o no PARECER PRÉVIO do Tribunal de Contas e, CONSIDERANDO que:

I – é da competência do Tribunal de Contas a emissão de Parecer Prévio sobre as Contas Anuais de Governo, prestadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, na forma do art. 59, inciso I, da Constituição do Estado, art. 48 da Lei Complementar nº 202, de 15 de dezembro de 2000 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 56 de Lei Complementar nº 101/00, interpretado conforme a Constituição;
II – ao emitir Parecer Prévio o Tribunal formula opinião em relação às citadas contas e não às pessoas, atendo-se à análise técnico-administrativa da gestão contábil-financeira-orçamentária-patrimonial e à conformação das contas às normas constitucionais, legais e regulamentares;

III – o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados às contas apresentadas e a sua avaliação quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas (CE, art. 58, caput), não se vinculando a indícios, suspeitas ou suposições;

IV – é da competência exclusiva da Assembléia Legislativa, conforme determina o art. 40, inciso IX, da Lei Maior Estadual, o julgamento das contas prestadas  anualmente pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado;

V – o julgamento, pela Assembléia Legislativa de Santa Catarina, das contas prestadas pelo Governador não exime de responsabilidade administradores e responsáveis pela arrecadação, guarda e aplicação de bens, dinheiros e valores públicos, cujas contas decorrentes de atos de gestão sujeitam-se ao julgamento técnico-administrativo do Tribunal de Contas do Estado (CE, art. 59, inciso II);

VI – as Contas Anuais de Governo do Estado, relativas ao exercício de 2000, foram apresentadas ao Tribunal de Contas dentro do prazo previsto no art. 71, inciso IX, da Constituição Estadual;

VII – nesta fase de tramitação do processo das Contas Anuais de Governo, relativa à emissão do Parecer Prévio, o Tribunal de Contas atua em auxílio à Assembléia Legislativa do Estado, não sendo, pois, este o momento de ser exercitado direito ao contraditório pertinente ao julgamento das referidas contas;

VIII - do resultado da apreciação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial e financeira havida no exercício, ficou evidenciado que as peças e demonstrações contábeis integrantes das Contas Anuais do exercício de 2000, quanto à forma, estão de acordo com os princípios e normas gerais de Direito Financeiro e de Contabilidade Pública estabelecidas na Lei Federal n( 4.320, de 17 de março de 1964, e na legislação federal e estadual vigente, e, quanto ao conteúdo, representam adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial do Estado em 31 de dezembro de 2000, com as ressalvas constantes do Relatório e Voto do Relator;

IX – a execução dos Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social — elaborados de acordo com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias — a par das ressalvas e recomendações constantes do Relatório e Voto do Relator, ocorreu nos termos legais;

X - as ressalvas e recomendações do Relator, acolhidas pelo Pleno, embora não constituam motivo que impeça a aprovação das Contas Anuais prestadas pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, devem ser consideradas para fins de cumprimento de normas legais e dos instrumentos de planejamento e execução orçamentária pelas autoridades governamentais do Executivo Estadual:

EMITE PARECER PELA APROVAÇÃO, COM AS RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR, DAS CONTAS DE GOVERNO RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2000, PRESTADAS PELO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, DR. ESPERIDIÃO AMIN HELOU FILHO, INTEGRADAS PELAS CONTAS DOS TITULARES DO PODER EXECUTIVO, DO PODER LEGISLATIVO, DO PODER JUDICIÁRIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS E DO MINISTÉRIO PÚBLICO, COM VISTAS AO JULGAMENTO A CARGO DA AUGUSTA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA.

Sala das Sessões, em 11 de junho de 2001

	Salomão Ribas Junior
	Luiz Roberto Herbst

	Presidente
	Relator


Conselheiros Presentes:

Luiz Susin Marini

Otávio Gilson dos Santos

Wilson Rogério Wan-Dall

Altair Debona Castelan (Art. 86, caput, 

da LC nº 202/2000)

Fui presente: 

César Filomeno Fontes

Procurador Geral

ANEXO I – Ata da sessão de apreciação das contas

ANEXO II – Ofício que encaminhou o processo das Contas à Assembléia Legislativa







� “Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: (...)


IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:


a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 


b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;


c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9o do art. 201 da Constituição.


§ 1o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (...)


§ 3o A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades”.
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